
0 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

 CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

 

 Paulo Augusto Gomes 

 

 

 

 

 

A GESTÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NAS AGÊNCIAS DO 

BANCO BETHA: UM ESTUDO DE CASO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Porto Alegre 

 2010 

 



1 

 

 

 

 

 

 

Paulo Augusto Gomes 

 

 

 

A GESTÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NAS AGÊNCIAS DO 

BANCO BETHA: UM ESTUDO DE CASO 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso, apresentado ao 

Curso de Graduação em Administração da 

Universidade Federal do Rio Grande do sul como 

requisito para a obtenção do título de bacharel 

em Administração. 

 

Orientadora: Prof.ª Elaine Di Pietro Antunes 

Tutora Orientadora: Prof.ª Nádia Brunetta 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2010 

 

 



2 

 

 

 

Paulo Augusto Gomes 

 

 

 

A GESTÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NAS AGÊNCIAS DO 

BANCO BETHA: UM ESTUDO DE CASO 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso, apresentada ao 

Curso de Graduação em Administração da 

Universidade Federal do Rio Grande do sul como 

requisito para a obtenção do título de bacharel em 

Administração. 

 

 

 

 

 

Aprovado em     de dezembro de 2010.  

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

___________________________________________ 

Prof.  

 

___________________________________________ 

Prof. 

 

 

 

 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico esta pesquisa a todas as pessoas com deficiência e seus 

familiares, pois nutro por eles um sentimento de respeito, estima e 

consideração, por serem heróis da batalha cotidiana, em face de 

todas as dificuldades e traumas a eles impostos pela sociedade 

contemporânea. 

 



4 

 

AGRADECIMENTOS 

  

 

Agradeço a Deus e aos meus pais, Paulo Gomes e Maria Tereza Gomes, pela vida, 

por terem me oportunizado a iniciação aos estudos e o gosto pela educação, pois só assim 

pude entender a importância de perder uma partida de futebol com os amigos para ficar 

mergulhado nos livros de uma biblioteca. 

 

Aos meus amores, minha esposa Suzi e a minha filha Carolina, que tanto souberam 

me apoiar e compreender minhas ausências. A elas, meus sinceros agradecimentos. Logo 

estaremos juntos. 

 

Não podia deixar de registrar meus agradecimentos à minha querida revisora, Profª. 

Ms. Fabiana Veloso de Melo Dametto, que fez despertar novamente em mim o gosto pela 

escrita e pela pesquisa, ensinando-me assim a escrever textos com coesão e coerência. 

 

À Universidade Federal do Rio Grande do Sul, instituição que muito contribuiu 

para minha formação como Administrador.  

 

À minha orientadora, Profª. Drª. Elaine Di Pietro Antunes, pela leitura sempre atenta 

de meus textos e pelas dicas que permitiram a realização deste trabalho. 

 

À minha tutora, Profª. Nádia Brunetta, pela leitura, acompanhamento e pelas grandes 

contribuições feitas. 

 

Antecipadamente, agradeço à banca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

“Quer 01 ano de sucesso, plante uma Semente 

Quer 10 anos de sucesso, plante uma Árvore 

Quer 100 anos de sucesso, desenvolva Pessoas”. 

 

(Autor desconhecido) 
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RESUMO 

 

 

Com o aumento da realização de concursos públicos e dos postos de trabalho de um modo 

geral no Brasil, um tema tem se destacado: o cumprimento da Lei 8.213, a qual prevê que seja 

reservado um percentual das vagas para a contratação de pessoas com deficiência. Voltado 

para essa problemática, o presente estudo teve como foco principal identificar e compreender 

quais são as ações que estão sendo realizadas pela Gestão de Recursos Humanos do Banco 

Betha, antes, durante e após a contratação de pessoas com deficiência, destacando-se as ações 

afirmativas de inclusão de tais funcionários. Procurou-se também investigar a rede de agentes 

fiscalizadores do cumprimento da referida lei. Para tanto, optou-se pelo estudo de caso com 

uma abordagem do tipo qualitativa, por considerá-la como mais adequada ao objetivo 

proposto. Assim, foi aplicado questionário com questões (fechadas e abertas) a vinte seis 

pessoas, entre elas funcionários do Banco Betha, representantes da Gerência de Recursos 

Humanos do banco, pessoas com deficiência que trabalham em outras empresas públicas e 

representantes dos órgãos fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213. Os resultados 

apontaram para a necessidade de a instituição bancária pública aplicar de fato o seu modelo de 

gestão de recursos humanos, o qual abrange ações afirmativas no sentido de efetivar a real 

inclusão dos PCDs. Além disso, evidenciou o desejo dos funcionários de passar por cursos de 

sensibilização para saber como lidar com colegas PCDs. Mostrou também a vasta bibliografia 

existente que orienta as empresas com relação a esse processo. Por fim, sugere-se que sejam 

estudadas formas de se garantir que as pessoas com deficiência que desejam trabalhar possam 

estar seguras de que o direito garantido por lei de receber Benefício de Prestação Continuada 

da Assistência Social seja mantido em casos de perda de emprego. Com isso, os PCDs não 

correrão o risco de ficar desasistidos e, consequentemente, não terão motivos para sentir 

receio de buscar uma colocação no mercado de trabalho formal, o que resultará em incentivo 

para que estes procurem qualificação profissional. 

 

Palavras-chave: Pessoas com deficiência (PCDs); Gestão de Recursos Humanos; Banco 

Betha. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A entrada e permanência no competitivo mercado formal de trabalho não é tarefa fácil. 

Isso se torna ainda mais difícil para pessoas com deficiência, visto que estas, ao longo da 

história, vêm sendo socialmente excluídas, por motivos diversos, tais como: o preconceito; o 

desconhecimento de suas reais capacidades; crenças que giram em torno das possíveis causas 

da deficiência; e rígidos padrões socialmente estabelecidos. Além disso, esse grupo de 

pessoas é muito heterogêneo, com características muito distintas, e enfrenta barreiras comuns 

para sua participação efetiva na sociedade, particularmente em termos de discriminação 

oriunda da percepção das pessoas e de estruturas de acesso aos diferentes espaços sociais. 

 

Outro aspecto de fundamental importância, quando se trata da inclusão de pessoas com 

deficiência, é o ambiente em que estas estão inseridas.  Segundo Woodhams e Danieli (2000), 

isso pode tanto contribuir quanto obstruir as possibilidades de desempenho dessas pessoas. 

Para Freund (2001), o ambiente, considerado como arranjo social pela sociologia, promove 

impedimentos objetivos para as pessoas com deficiência. Com base nisso, é preciso 

considerar-se a dimensão do espaço, ou seja, a forma de organização das condições de 

trabalho e suas contribuições ou obstruções para a inserção desses indivíduos nas 

organizações. 

 

 No cenário brasileiro, a inclusão de pessoas com deficiência (PCDs
1
) tem se 

ampliado, em especial após a consolidação da Lei n° 8.213/91, a qual estipula que um 

percentual das vagas de trabalho seja destinado a esse público, e o decreto 3298/99, que 

estabelece a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sobre a 

fiscalização, avaliação e controle das empresas quanto ao cumprimento da inclusão de pessoas 

com deficiência no mercado de trabalho. 

   

 Em função de todas essas limitações e complexidade do caso, a inclusão de PCDs é 

um assunto que interessa a diferentes áreas de conhecimento, permitindo que seja abordado a 

partir de distintas perspectivas como, por exemplo, a das Ciências da Saúde (Medicina, 

                                                 
1
 PCDs

 
- Seguindo as convenções da ONU, a expressão usada agora é Pessoas com Deficiência (PCDs), e não 

mais Pessoas Portadoras de Deficiência (PPDs). A ideia era amenizar o termo, que não caracterizava 

corretamente essas pessoas. 
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Psicologia e Psiquiatria), da Educação Especial, da Sociologia, da Antropologia, do Direito e 

da Administração. Sendo assim, este estudo, inserido no campo da Administração, tem como 

objeto de pesquisa os programas de Gerenciamento de Recursos Humanos para PCDs do 

Banco Betha, em agências de Santa Cruz do Sul. A pergunta que norteia a presente pesquisa 

é: quais estratégias de gestão de recursos humanos para PCDs as três principais agências do 

Banco Betha de Santa Cruz do Sul devem estabelecer para conseguir incluí-los de forma que 

consigam exercer plenamente as atribuições referentes à função para a qual foram 

designadas? 

 

Dessa forma, o objetivo geral é analisar o processo da Gestão de Recursos Humanos 

do Banco Betha, referente às agências de Santa Cruz do Sul/RS, quanto à contratação de 

PCDs já concursados.  Com relação aos objetivos específicos, pretende-se levantar os tipos de 

adaptações físicas/materiais existentes para facilitar a acessibilidade nessas agências; 

identificar e analisar as ações já existentes e as que poderiam ser implantas pela Gerência de 

Recursos Humanos (GRH) do banco referente à inclusão de PCDs; e, por fim, pretende-se 

fazer um levantamento da rede de agentes fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213, bem 

como das atribuições que lhes compete. 

 

 É preciso esclarecer ainda que a escolha de uma instituição financeira pública deve-se 

ao fato de que, diferentemente do que ocorre nas organizações privadas, nos concursos dessa 

área, basta que o candidato com deficiência atinja a aprovação para que ele esteja apto a 

passar pelos procedimentos de contratação (exames médicos e psicológicos, treinamento, 

integração etc.). Portanto, não há uma gerência prévia do “perfil” do candidato em função das 

condições de trabalho e da vaga a ser ocupada, o que pode dificultar ainda mais a inclusão dos 

PCDs. Tanto é que, conforme consta no site do Centro de Seleção e de Promoção de Eventos 

(CESPE), banca organizadora de concursos ligada à Universidade de Brasília (UNB), nos 

concursos de 2003 e 2005, o Banco Betha, em função da obrigatoriedade legal, publicou nos 

editais apenas a previsão de  5% do total das vagas seriam destinadas a esse público, não 

fazendo menção ao perfil do candidato. 

 

Sabe-se, contudo, que a contratação de PCDs é mais do que uma obrigação, é também 

uma questão de responsabilidade social e ética por parte das organizações. Assim, cumpre à 

sociedade como um todo fiscalizar a forma como se dá a inclusão desses indivíduos, não só 

em instituições de ensino e em estabelecimentos em geral (comércio, meios de transportes 
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etc.), como normalmente se vê, mas também no mercado formal de trabalho. Partindo dessa 

preocupação e buscando voltar-se para as questões de Gestão Administrativa, este trabalho 

procura contribuir para a reflexão das práticas organizacionais com relação aos PCDs. Para 

tanto, procura detectar, através da aplicação de questionários junto a gestores e funcionários 

do banco, ações para implementação de estratégias de gestão de PCDs antes, durante e depois 

da nomeação ao cargo público. Pretende-se, assim, estabelecer uma relação entre os aspectos 

internos e externos de trabalho na referida organização, visto que a gerência de recursos 

humanos de PCDs na administração pública é um tema ainda recente, o qual requer que se 

trabalhe de forma a criar estruturas específicas través das quais essas organizações realmente 

possam adaptar-se para receber servidores especiais e, assim, possam ter nestes uma força 

produtiva de realização pessoal e profissional e não um mero cumprimento do preceito legal. 

 

Para que os objetivos traçados neste estudo sejam alcançados, o presente trabalho está 

dividido em quatro capítulos. No primeiro, aborda-se a inclusão do PCDs na Administração 

Pública, levantando aspectos referentes à seleção de funcionários nesse setor; a definição dos 

conceitos de Gestão de Pessoas e de deficiência; os principais documentos oficiais e a 

Legislação Federal brasileira, bem como estudos já realizados nessa área. No segundo, 

procura-se mostrar os métodos utilizados para a coleta e tratamento dos dados que sustentarão 

o estudo. O terceiro capítulo traz a análise dos dados coletados. Encerrando o trabalho, nas 

considerações finais, apresenta-se uma tentativa de síntese entre teoria e dados coletados.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 A INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

 

 

Tendo em vista que o presente trabalho propõe-se a investigar como se dá a Gestão de 

Pessoas com Deficiência em agências específicas do Banco Betha, e que esse é considerado 

uma Sociedade de Economia Mista, é preciso apresentar, em linhas gerais, como ocorre o 

recrutamento e seleção de pessoal nas empresas públicas e o que significa a expressão Gestão 

de Pessoas. Além disso, na tentativa de compreender o contexto em que atualmente as 

Pessoas com Deficiência (PCDs) estão inseridas, este estudo faz uma retomada histórica, com 

a qual procura apresentar brevemente os principais fatos, documentos e leis que amparam 

essas pessoas com relação à sua inserção no mercado de trabalho, tanto no cenário brasileiro 

quanto no internacional. Por fim, considerou-se necessário também fazer uma investigação 

rápida em busca de pesquisas recentes que tomam a inclusão de PCDs no mercado de trabalho 

como objeto de estudo. Com base nessas preocupações, o capítulo está dividido em 6 seções, 

como segue. 

 

 

2.1.1 A seleção de funcionários na Administração Pública 

 

 

Há dois tipos distintos de modelo de administração pública: o direto e o indireto. O 

primeiro caracteriza-se por ser formado por órgãos ligados diretamente ao poder central 

federal, estadual ou municipal. Já o segundo tipo é formado por entidades com personalidade 

jurídica própria, que foram criadas para realizar atividades de Governo, porém de forma 

descentralizada, como por exemplo, as Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista (como o Banco Betha).  

 

Os funcionários das empresas públicas são denominados servidores públicos. De 

acordo com a Lei 8112, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das Autarquias, inclusive as em regime especial, e das Fundações Públicas Federais, 
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em seu Art. 2°, “servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público”. O cargo público, 

conforme Art. 3
 o

,
 “

é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 

organizacional que devem ser cometidas a um servidor”. 

 

O recrutamento e seleção desses funcionários ocorrem por meio de concursos (provas 

ou provas e títulos), que têm por objetivo avaliar candidatos concorrentes a um cargo efetivo 

de uma entidade pública. Contudo, geralmente, esse processo seletivo é organizado por 

empresas especializadas, que são contratadas para elaborar e aplicar as provas. 

 

A gestão de pessoas é uma atividade que tem por objetivo maior fazer com que os 

funcionários de uma empresa alcancem um desempenho tal que favoreça e beneficie tanto as 

necessidades da organização quanto das pessoas envolvidadas. Essa prática deve ser 

executada por todos os gestores de uma organização, contando com o apoio do setor de 

Recursos Humanos também. 

 

Para que a equipe de Gestão de Pessoas possa conhecer as necessidades dos 

funcionários, é preciso que estes sejam ouvidos, que possam ter espaço para se expressar e 

dialogar. De acordo com Barçante e Castro (1995), ao ouvir a voz dos funcionários, a empresa 

estará tratando-o como um aliado e não só como um mero cumpridor de ordens, estará vendo 

que dele dependem os seus bons resultados.  

 

Sendo assim, esse diálogo estabelece uma parceria entre organização e funcionários, 

uma vez que o contexto da Gestão de Pessoas é formado por pessoas e organizações. Logo, 

existe uma interdependência entre estes, visto que, por um lado, as pessoas dependem das 

organizações para sua subsistência e sucesso pessoal, mas as empresas, por outro lado, jamais 

existiriam se não fossem as pessoas. 

 

A relação entre organização e funcionários é de suma importância, pois, como afirma 

Maslow (2000, p.1), “para algumas pessoas essa relação com o trabalho é vital, alguns 

indivíduos chegam a assimilar o trabalho como sua identidade”. No entanto, essa é uma 

preocupação recente, anteriormente, tinha-se, de um lado, a empresa, visando lucro, máxima 

aplicação de recursos físicos e financeiros, produtividade etc., de outro, as pessoas visando 

bons salários, benefícios, segurança no trabalho e no emprego etc. 
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Estabelecia-se, assim, uma relação de trabalho antagônica e conflitante, na qual um 

tinha que perder para o outro ganhar. Atualmente, já se preconiza uma relação em que os dois 

lados ganham.  Essa estratégia exige envolvimento de todos, fundamentalmente da equipe de 

Gestão de Pessoas, a quem cumpre planejar medidas administrativas que garantam que o 

diálogo seja estabelecido entre organização e funcionários, de modo que as necessidades de 

ambos sejam atendidas com sucesso.  

 

Referente à gestão, pode-se citar a Gestão Estratégica, com a qual as empresas fazem 

investimentos também nas pessoas, o que acaba se revertendo em um diferencial competitivo 

no mercado. Essa nova visão dá destaque aos indivíduos nas organizações e grande ênfase ao 

valor de suas competências e relacionamentos, de seu conhecimento tácito adquirido; de suas 

inúmeras competências organizacionais que representam seu diferencial maior, tudo isso 

aliado à adoção de sistemas modernos de tecnologia nessa área. Para Mascarenhas (2008), a 

gestão estratégica de pessoas propõe uma mudança associada à construção, à renovação das 

competências e recursos, o que resulta em vantagem competitiva para as organizações, 

fundamentando a essência contemporânea da função de gestão de pessoas.  

  

Por fim, cumpre destacar que é mais delicado ainda o processo de atender às 

necessidades de funcionários que apresentam algum tipo de deficiência, pois as empresas 

precisam adequar-se em diferentes aspectos para que possam receber em seus quadros pessoas 

com tais características. Isso demanda muito planejamento estratégico, o que é vital para os 

Recursos Humanos, pois este visa a antecipar e fazer as devidas provisões para movimentação 

de pessoas em uma organização (SHERMAN et al., 2003). 

 

 No próximo tópico, serão abordadas questões referentes à Gestão de Pessoas com 

Deficiência, em especial no setor público. 

  

 

2.1.2 A deficiência 

 

 

O termo „deficiente‟, tomado a partir da perspectiva médica e psiquiátrica, conforme 

consta no dicionário Houaiss (2009), refere-se “àquele que sofre ou é portador de algum tipo 

de deficiência”. Entretanto, da perspectiva legal, a definição do termo é bastante complexa e 
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envolve aspectos relacionados à inclusão social dessas pessoas, e isso abrange distintas 

dimensões: a educacional, a política, a econômica, a do trabalho entre outras. 

 

A nomenclatura empregada em documentos internacionais e nacionais, bem como em 

pesquisas acadêmicas, para fazer referência às pessoas que apresentam algum tipo de 

deficiência é variada. Alguns autores utilizam o termo “deficiente”, outros utilizam a 

expressão “pessoas com necessidades especiais”, ou ainda “pessoas portadoras de 

deficiência”. Logo, entende-se que não há um consenso ainda com relação à forma como se 

deve fazer referência a esses indivíduos. O que fica claro, como afirma Doval (2006), é que,  

 

quando se trata de alguma palavra que denote uma pessoa com deficiência, as 

imagens e idéias que podem vir à mente são diversas. Estas imagens são em geral 

ligadas não só à sua característica de deficiência, mas também ao que podem ser 

suas condições de vida, suas dificuldades e vicissitudes (DOVAL, 2006, p.40). 

 

Para o autor, com base em Correr (2002), a diferença social entre deficientes e não-

deficientes é fruto de uma construção sociocultural. Isso porque a diferença, para esses 

pesquisadores, surge a partir das relações estabelecidas entre a sociedade e o conceito de 

deficiência, o que muitas vezes leva à construção da imagem de um sujeito incapacitado. Com 

base nisso, Doval (2006) chama atenção para a necessidade de se compreender que a 

deficiência trata-se de um estigma construído ao longo dos séculos, por isso é bastante difícil 

de ser quebrado. Assim, o autor levanta uma interessante questão relativa ao tema: “Seriam 

todas as pessoas deficientes sob algum aspecto?” (ibidem, p. 46).  

 

De acordo com estudos empreendidos por Oliveira (2008), estima-se que hoje existam 

por volta de 650 milhões de pessoas com deficiência no mundo. Desse total, por volta de 450 

milhões estão em idade de trabalhar, 80% vivem em países em desenvolvimento e que têm 

pouco ou nenhum acesso aos serviços que necessitam. Além disso, a autora afirma, com base 

em pesquisas internacionais, que são muitos os desafios enfrentados pelas pessoas com 

deficiência no mundo do trabalho, uma vez que estas costumam ter empregos de baixo nível e 

baixos rendimentos; enfrentam problemas de acesso ao local de trabalho, transporte e 

moradia; correm o risco de perder benefícios concedidos pelo Governo, ao começarem a 

trabalhar; estão expostos a preconceitos de seus colegas, de empregadores e da sociedade em 

geral. 
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 A inclusão e os direitos das pessoas com deficiência passaram a ser tema de discussões 

de importantes órgãos internacionais a partir dos anos 70. Esse movimento se refletiu em 

países de todo o mundo, pois ocorrem mudanças significativas em matéria de políticas e na 

legislação relativas à deficiência, como será apresentado a seguir.  

 

 

2.1.3 Principais documentos internacionais 

 

 

 Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência (1975) - é uma resolução 

(2.542/75) que foi aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU), no dia 09 de dezembro de 1975, a qual parte dos princípios da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos e outros tantos acordos internacionais. Essa declaração tem por 

objetivo proclamar a necessidade de proteger os direitos e assegurar bem-estar e reabilitação 

daqueles que estão em desvantagem física ou mental. Dessa forma, ela se constitui em um 

importante marco da militância em prol dos direitos das pessoas com deficiência. Com 

relação a essa resolução, vale destacar os artigos 1 e 7, nos quais consta que: 

 

Art. 1 - O termo "pessoa com deficiência" é aplicável a qualquer pessoa que não 

possa por si só responder, total ou parcialmente, à exigência da vida corrente, 

individual e/ou coletiva, por motivo de qualquer insuficiência, congênita ou 

adquirida, das usas capacidades físicas ou mentais. 

Art. 7 - As pessoas com deficiência têm direito à segurança econômica e social e a 

um nível de vida decente. Têm o direito, segundo as suas competências, ao acesso 

e permanência no emprego ou ao exercício de atividades úteis, produtivas e 

lucrativas, e de fazerem parte das organizações sindicais respectivas (Grifos do 

autor da pesquisa). 

 

 Década Internacional das Pessoas Deficientes (1980) - Foi estabelecido pela ONU que 

os anos 80 é a Década Internacional das Pessoas com Deficiência.  

 

 Ano Internacional das Pessoas Deficientes (1981) - Foi adotado pela ONU que 1981 é o 

Ano Internacional das Pessoas com Deficiência.  

 

  O Dia Internacional das Pessoas Portadoras de Deficiência (1992) – Foi adotado, pela 

ONU, o dia 03 de dezembro como o Dia Internacional das Pessoas Portadoras de Deficiência. 
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 Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência (1982/1992) - Esse 

programa foi aprovado pela Assembléia Geral da ONU, em seu trigésimo sétimo período de 

sessões, pela Resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1982. A primeira versão foi escrita em 

língua Espanhola e elaborada pelo Real Patronato de Prevención y de Atención a Personas 

con Minusvalia, da Espanha. No final de 1992, surge a tradução brasileira do texto que, hoje, 

encontra-se à disposição no site do CEDIPOD
2
. 

 

De acordo com o documento, a ideia dessa edição brasileira nasceu de um “desejo de 

colocar à disposição das pessoas portadoras de deficiência, dos profissionais da área, das 

autoridades e dos interessados um instrumento de grande alcance e importância” (PMA, 

1992). Sendo assim, seu objetivo é “promover medidas eficazes para a prevenção da 

deficiência e para a reabilitação e a realização dos objetivos de „igualdade‟ e „participação 

plena‟ das pessoas deficientes na vida social e no desenvolvimento” (PMA, 1992). 

 

O Programa de Ação Mundial (PMA) é um documento bastante abrangente, uma vez 

que trata dos múltiplos aspectos que envolvem a vida de uma pessoa com deficiência. Dessa 

forma, no presente levantamento, cumpre destacar as definições trazidas pelo documento, 

assim como informações referentes ao trabalho, uma vez que, como esclarece o PMA, a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece a seguinte distinção entre deficiência, 

incapacidade e invalidez: 

 

Deficiência: Toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica. Incapacidade: Toda restrição ou ausência (devido a uma 

deficiência), para realizar uma atividade de forma ou dentro dos parâmetros 

considerados normais para um ser humano. Invalidez: Um situação desvantajosa 

para um determinado indivíduo, em conseqüência de uma deficiência ou de uma 

incapacidade que limita ou impede o desempenho de uma função normal no seu 

caso (levando-se em conta a idade, o sexo e fatores sociais e culturais) (Grifos do 

autor da pesquisa) (PMA, 1992). 

Com relação ao trabalho, o documento afirma que, “embora já se tenha demonstrado 

que, com um trabalho adequado de valorização, treinamento e colocação, a maior parte das 

pessoas deficientes pode realizar uma ampla gama de tarefas de acordo com as normas em 

vigor”, na prática, nega-se emprego a elas, ou somente se dá “empregos subalternos e mal 

remunerados” (PMA, 1992).  Além disso, recomenda que: 

 

                                                 
2
 Centro de Documentação e Informação do Portador de Deficiência. Disponível em: 

<http://www.cedipod.org.br/w6pam.htm>.  

 

http://www.cedipod.org.br/w6pam.htm
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128. Os Estados Membros devem adotar uma política e dispor de uma estrutura 

auxiliar de serviços, para que as pessoas portadoras de deficiência das zonas 

urbanas e rurais gozem de iguais oportunidades de trabalho produtivo e remunerado 

no mercado aberto de trabalho (...).  

129. Os Estados Membros podem apoiar a integração das pessoas portadoras de 

deficiência no mercado de trabalho aberto mediante diversas medidas, tais como 

sistemas de quotas com incentivos, reserva ou designação de cargos, auxílios ou 

doações para pequenas empresas ou cooperativas, contratos exclusivos ou direitos 

prioritários de produção, isenções fiscais, aquisições preferenciais ou outras 

modalidades de assistência técnica ou financeira a empresas que empreguem 

trabalhadores portadores de deficiência (...) (Grifos do autor da pesquisa) (PMA, 

1992).  

 

O documento afirma também que, “pela primeira vez na história, um documento de 

âmbito internacional detalha a problemática das pessoas portadoras de deficiência [...], em 

todas as suas dimensões: antecedentes, diagnóstico sem eufemismos da situação, metas 

específicas de oportunidades”. E, por fim, conclui que essa iniciativa é “um corajoso e 

pormenorizado informe sobre a candente realidade e uma completa exposição de todas e de 

cada uma das soluções para uma condição de injustiça que vem se arrastando desde sempre, 

desde que o homem tem memória” (PMA, 1992). 

 

 Declaração de Salamanca (1994) - De 07 a 10 de junho de 1994, ocorreu a Conferência 

Mundial sobre Educação Especial, na Espanha, na qual foram tratados princípios, política e 

práticas em educação especial. Durante esse encontro, foi elaborada a Declaração de 

Salamanca, a qual teve por objetivo fornecer diretrizes básicas para a formulação e reforma de 

políticas e sistemas educacionais. Esta declaração é considerada um dos principais 

documentos mundiais que visa à inclusão social, em especial, na educação, visto que serve de 

registro para um compromisso firmado entre a ONU e os países-membros, que pretendem 

estruturar e implantar serviços de educação, formação e reabilitação das pessoas com 

deficiência em todo o mundo. 

 

 Repertório de recomendações práticas da OIT (2001/2006) - A Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) foi fundada em 1919, com o objetivo de promover a justiça 

social e, com isso, contribuir para a paz universal e permanente. Para tanto, tem lançado, para 

adoção de seus Estados-membros, convenções e recomendações internacionais do trabalho, as 

quais abordam temas variados, entre eles os que tratam de aspectos referentes à contratação de 

pessoas com deficiência.   
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Com esse foco, foi publicada no Brasil, em 2006, uma versão em português de um 

manual que foi concluído e adotado por unanimidade em reunião de peritos, realizada em 

Genebra, em 2001. O documento recebeu como título: Gestão de questões relativas à 

deficiência no local de trabalho: Repertório de recomendações práticas da OIT
3
. Esse 

Repertório foi criado com o objetivo de orientar empresas de todos os portes (grandes, médias 

ou pequenas) e setores (privado e público), assim como de países em diferentes graus de 

desenvolvimento, com relação à adoção de uma estratégia positiva de gestão de questões 

relativas a pessoas com deficiência no local de trabalho.  

 

O repertório está organizado em sessenta e nove páginas e dividido em oito capítulos, 

os quais tratam de aspectos relativos a obrigações gerais de empregadores e de representantes 

de trabalhadores e responsabilidades das autoridades competentes; contexto geral para a 

gestão de questões relativas à deficiência no local de trabalho. Sendo assim, seus objetivos 

específicos são: 

 

a) assegurar que pessoas com deficiência gozem de igualdade de oportunidades no 

local de trabalho; b) melhorar as perspectivas de emprego para pessoas com 

deficiência facilitando-lhes a contratação, recolocação profissional, permanência no 

emprego e aproveitamento de oportunidades de promoção; c) promover um local de 

trabalho seguro, acessível e saudável; d) garantir que seja minimizado o ônus para o 

empregador decorrente da existência de pessoas com deficiência entre seus 

empregados, inclusive de despesas com assistência médica e, em alguns casos, 

pagamento de seguros; e) maximizar a contribuição que pessoas com deficiência 

podem dar à empresa (Grifos do autor da pesquisa) (OIT, 2006, p.1). 

  

O Repertório esclarece ainda que a elaboração de tal manual deve-se à convicção de 

que a contratação de pessoas com deficiência apresenta diversos aspectos positivos, tanto para 

o contratado, quanto para o empregador e o próprio Estado, visto que, entre outros aspectos: 

 

Torna-se cada vez mais evidente que pessoas com deficiência não só contribuem de 

maneira significativa para a economia nacional, como também, com seu emprego, 

reduzem o custo das aposentadorias por invalidez (Grifos do autor da pesquisa, 

OIT, 2006, prólogo, p. VI). [Além disso], a contratação de pessoas com deficiência 

redundará em benefícios para o empregador, uma vez que essas pessoas, em 

posições que correspondam a suas competências e capacidades, podem dar 

contribuição significativa para a empresa em que trabalha, contanto que a gestão de 

questões relativas à deficiência seja conduzida de maneira apropriada (Grifos do 

autor da pesquisa) (OIT, 2006, p.2).  

 

                                                 
3
 Disponível também em inglês: Managing disability in the workplace: An ILO code of practice (ISBN 92-2-

111639-5, Genebra, 2002); em francês: La gestion du handicap sur le lieu de travail: Recueil de directives 

pratiques du BIT (ISBN 92-2-211639-9, Genebra, 2002) e em espanhol: Gestión de las discapacidades en el 

lugar del trabajo: Repertorio de recomendaciones prácticas de la OIT (ISBN 92-2-311639-2, Ginebra, 2002). 
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De acordo com as definições desse repertório, são muitos os tipos de deficiência em 

função de sua natureza, causas e modo como afeta o desempenho de cada indivíduo em 

sociedade: 

 

As pessoas com deficiência
4
 não formam um grupo homogêneo. Podem ter 

deficiência física, auditiva, visual, mental ou intelectual. A deficiência pode ser de 

nascença (congênita) ou pode ter sido adquirida na infância, na adolescência ou 

mais tarde, durante o período de educação posterior ou no emprego. A deficiência 

pode ter impacto reduzido sobre a capacidade de trabalho de seu portador ou pouco 

interferir em sua interação com o meio social; ou poderá ter impacto significativo, 

exigindo considerável apoio e assistência (Grifos do autor da pesquisa) (OIT, 2006, 

prólogo, p.V). 

 

É preciso ressaltar que, conforme consta no Repertório da OIT (2006), as práticas de 

gestão da deficiência são mais efetivas quando se baseiam numa cooperação positiva entre 

governos, organizações de empregadores, representantes de trabalhadores, organizações de 

trabalhadores e de pessoas com deficiência. Logo, essa deve ser uma ação conjunta, ou seja, 

deve conjugar os esforços e as ideias advindas de todos os envolvidos que, de uma forma ou 

de outra, serão beneficiados se medidas afirmativas e bem organizadas forem adotadas.   

 

 

2.1.4 Legislação Federal Brasileira 

 

 

 Constituição Federal de 1988 - Com relação a essa lei, vale destacar os principais artigos 

pertinentes à legislação relativa ao trabalho de pessoas portadoras de deficiência: 

 

Art. 37 – (*) A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, 

ao seguinte: VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para 

as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão (Grifos 

do autor da pesquisa).  

 

 Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 - Esta lei foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 

5/3/1997 – DOU de 6/3/1997 e dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e 

                                                 
4
 Em nota, o repertório de recomendações práticas da OIT para gestão de questões relativas à deficiência no local 

de trabalho esclarece que as expressões „pessoas com deficiência‟ e „pessoas portadoras de deficiência‟ são 

utilizadas como sinônimos. Sendo assim, explica o documento que, ao empregá-las, a intenção é a de refletir o 

uso aceito em diferentes partes do mundo. 
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dá outras providências. Destaca-se a reserva de um percentual de vagas nas empresas privadas 

a ser destinado a pessoas com deficiência: 

 

Art. 93 – A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 

reabilitados ou pessoas portadoras de deficiências habilitadas, na seguinte 

proporção: I – até 200 empregados: 2%; II – de 201 a 500: 3%; III – de 501 a 1.000: 

4%; IV – de 1.001 em diante: 5% (Grifos do autor da pesquisa). 
 

 Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999 - Este decreto regulamenta a Lei 7.853, de 24 

de outubro de 1989, e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência, consolida as normas de proteção e dá outras providências. Destacam-se os 

seguintes artigos: 

 

Art. 3º – Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I – deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 

atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; II – deficiência 

permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 

suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 

apesar de novos tratamentos; e III – incapacidade – uma redução efetiva e 

acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, 

adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência 

possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao 

desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 4º – É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 

seguintes categorias:  

I – deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 

sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 

tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência 

de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, 

exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 

desempenho de funções; 

II – deficiência auditiva – perda parcial ou total das possibilidades auditivas 

sonoras, variando de graus e níveis na forma seguinte: a) de 25 a 40 decibéis (db) – 

surdez leve; b) de 41 a 55 db – surdez moderada; c) de 56 a 70 db – surdez 

acentuada; d) de 71 a 90 db – surdez severa; e) acima de 91 db – surdez profunda; e 

f) anacusia; 

III – deficiência visual – acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor 

olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela de Snellen), ou 

ocorrência simultânea de ambas as situações; 

IV – deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 

mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) comunicação; b) cuidado 

pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização da comunidade; e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho; 

V – deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

Art. 37 – Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se 

inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os demais 

candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que é portador. 
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§ 1º – O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de 

condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o 

percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

Art. 39 – Os editais de concursos públicos deverão conter: II – o número de vagas 

existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora 

de deficiência; II – as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; III – previsão de 

adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a 

deficiência do candidato; e IV – exigência de apresentação, pelo candidato portador 

de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a espécie e o grau 

ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 

deficiência (Grifos do autor da pesquisa). 
 

 Portaria 154, de 28 de fevereiro de 2002 - Esta Portaria altera dispositivos da Portaria 

537, de 1º de outubro de 1999, e dá outras providências. Aprova a composição e o 

funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CONADE). 

 

 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007) - Esta convenção foi 

adotada pela ONU em 13 de dezembro de 2006. Em 30 de março de 2007, foi assinada sem 

reservas (juntamente com seu protocolo facultativo) pelo Brasil. Em setembro de 2007, foi 

publicada a edição brasileira (tradução oficial) da convenção que garante monitoramento e 

cumprimento das obrigações do Estado, como “um gesto de total compromisso do governo 

brasileiro com a conquista histórica da sociedade mundial e, principalmente, com o desafio 

vencido pelos 24,5 milhões de brasileiros com deficiência” (BRASIL, 2007, prefácio).  

 

O documento é bastante abrangente, visto que foram elaborados cinquenta artigos que 

tratam dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, envolvendo tudo que se 

faz indispensável para a emancipação das pessoas com deficiência. De acordo com o prefácio 

do documento: “Em 1981, o Ano Internacional da Pessoa Deficiente também representou um 

divisor de águas, fazendo o Brasil avançar muito no atendimento às pessoas com deficiência, 

no modelo de integração, vigente naquele período”.  

 

A partir de tal preocupação, a convenção estabelece que “deficiência é um conceito em 

evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 

devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas 

na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 2007, 

preâmbulo.). Sendo assim, o artigo 3 apresenta os princípios gerais da Convenção: 
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a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade 

de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; b) A não-

discriminação; c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) O 

respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da 

diversidade humana e da humanidade; e) A igualdade de oportunidades; f) A 

acessibilidade; g) A igualdade entre o homem e a mulher; e h) O respeito pelo 

desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 

crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

 

Com relação a trabalho e emprego, no artigo 27 consta que: 

 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao 

trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Este direito 

abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha 

ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, 

inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e 

promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem 

adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na 

legislação, com o fim de, entre outros: a) Proibir a discriminação baseada na 

deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as formas de 

emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, 

permanência no emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de 

trabalho (Grifos do autor da pesquisa). 

 

 

2.1.5 Pesquisas já realizadas e considerações sobre a inclusão de PCDs 

 

 

Alguns estudos já foram realizados sobre a inclusão de pessoas com deficiência. A 

maioria deles, como afirma Doval (2006), foi realizada no campo da Sociologia, da Educação 

ou ainda da Psicologia. De acordo com o autor, é tarefa quase impossível encontrar estudos 

dessa natureza na área da Administração, “embora a inclusão das pessoas com deficiência seja 

parte importante da chamada responsabilidade social empresarial ou corporativa” (DOVAL, 

2006, p.36). 

 

Sendo assim, para a constituição do presente estudo, realizou-se uma busca, em banco 

de dissertações e teses, por trabalhos recentes já realizados com essa temática. Tal pesquisa 

apontou para trabalhos bastante interessantes e elucidativos. Entre eles cumpre destacar o de 

Doval (2006), que investigou a inclusão de pessoas portadoras de deficiência no mercado de 

trabalho, destacando desafios e tendências observados diante da possibilidade de empresas 

contratarem ou não essas pessoas. Além desse, há o de Oliveira (2008), que investigou ações 

de inclusão de funcionários com deficiência em empresas de diferentes ramos de atividade; e 
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o de Martinez (2008), que investigou a gestão da diversidade e pessoas com deficiência, como 

o foco na percepção dos gestores e empregados sobre os impactos da lei de cotas. 

  

Ademais, Neri (2003), em sua investigação dos retratos da inclusão trabalhista das 

pessoas com deficiência, aponta alguns problemas da Lei de Cotas. Segundo o autor, as 

empresas de grande porte que se enquadram nas cotas estabelecidas pela Lei 8.213 de 5% 

alegam que, para cumprirem a determinação legal de contratação de trabalhadores deficientes, 

necessitariam demitir os não deficientes na mesma proporção, ou seja, a empresa pode estar 

com seu quadro de pessoal completo, não necessitando contratar mais funcionários. Nesse 

caso, ela teria de despedir aquele que não é portador de deficiência para poder contratar um 

portador de deficiência para atender ao preceito legal. Entre outros argumentos, as empresas 

alegam não ter condições de transporte ou acesso adaptado para recebê-los. Entretanto, em 

verdade, tal problema não deveria existir, considerando-se que essa medida já deveria ter sido 

providenciada. Também foram constatados casos em que os empregadores pagavam PPDs 

para ficar em casa, mantendo-as como funcionárias apenas no papel, com a finalidade 

exclusiva de suprir sua quota determinada por lei. Há outros casos, ainda, em que o 

empregador preferia saldar multas a manter empregados portadores de deficiência.  Tudo isso 

evidencia o interesse econômico à frente do interesse social (NERI, 2002). 

 

O estudo empreendido por Doval (2006) foi norteado pelo questionamento de quais 

são os desafios e tendências observados, com base no processo decisório adotado em 

empresas que se enquadrem no disposto pela Lei das Cotas para PPDs, diante da possibilidade 

de contratar ou não Pessoas Portadoras de Deficiência. Para responder a essa questão ampla, o 

autor utilizou como método as técnicas de coleta de dados e de análise tanto do tipo 

quantiqualitativo (exploratório) quanto do tipo qualitativo (analítico-descritivo). Para a 

realização de sua pesquisa, foram escolhidas 192 empresas brasileiras indicadas (pelo menos 

duas vezes) como melhores empresas para trabalhar pelo Great Place to Work® Institute, 

entre 1997 e 2005. Desse total, apenas 40 participaram da amostra levada à análise pelo autor. 

Vale ressaltar que essas empresas escolhidas são todas organizações privadas com finalidade 

de lucro. No que concerne à coleta de dados, em uma primeira fase do estudo, Doval (2006) 

optou pela aplicação de um questionário com questões abertas e fechadas, o qual foi enviado 

para as empresas via Internet. Posteriormente, em uma fase de caráter analítico-descritivo, o 

pesquisador utilizou uma abordagem qualitativa, com dois estudos de casos, através dos quais 
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realizou a análise comparativa entre as características, políticas e práticas das duas empresas 

com relação aos PPDs. 

O estudo de Doval (2006) revelou aspectos interessantes sobre a contratação dos 

PPDs. De forma bastante resumida, a análise dos dados mostrou que entre as possíveis causas 

das dificuldades encontradas por parte das empresas para a contratação de pessoas com 

deficiência estão: 

 falta de conhecimento do que vem a ser deficiência; 

 padrões socialmente estabelecidos, que levam à estigmatização destas pessoas; 

 lógica de gestão empresarial vigente no mercado competitivo, que tende a dar mais 

espaço à influência destes padrões e de aspectos de racionalidade instrumental. 

 

Confirmou-se também que a maioria das empresas não cumpre a Lei 8.213/91 e que as 

PCDs enfrentam a falta de acesso à educação como uma das principais dificuldades, mas 

contam com um bom desempenho (entre os que conseguem uma colocação no mercado) e o 

apoio da família como facilitadores. O pesquisador chegou à conclusão de que são ingênuas 

as empresas que primam pelo uso da racionalidade instrumental (preocupadas com a questão 

do desempenho e da eficiência), pois ignoram a influência de padrões socialmente 

estabelecidos e, consequentemente, comportam-se de forma pouco sustentável ao longo do 

tempo, preocupando-se especialmente em competir no mercado.  Por fim, com relação às 

estratégias que contribuam para a inclusão dos PPDs no mercado de trabalho, o estudo de 

Doval (2006) trouxe propostas que dependem da ação de três setores: a sociedade civil, o 

Estado e as empresas.  Além disso, os dados mostraram que há muito a ser superado nessa 

área ainda:  

 o desconhecimento da sociedade em geral e das empresas para lidar com o tema da 

inclusão;  

 os preconceitos e estigmas dos quais os PPDs são vítimas;  

 o desemprego que torna ainda mais competitivo o mercado de trabalho;  

 a falta de políticas públicas e os conflitos entre leis novas e antigas que amparam os 

PPDs. 
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A pesquisa realizada por Oliveira (2008) revelou que inúmeras são as medidas e ações 

de contratação, inclusão e qualificação que as empresas pesquisadas estão desenvolvendo para 

os funcionários com deficiência, tais como: o auxílio de consultorias para encontrar 

funcionários com deficiência; palestras que visam conscientizar e sensibilizar gestores e 

equipes de trabalho; aplicação de projetos que buscam aprimorar os conhecimentos dos 

funcionários com deficiência. No entanto, concluiu a autora que, apesar da realização dessas 

ações, as empresas ainda encontram dificuldades no processo de inclusão de PCDs, 

principalmente no que se refere à escolaridade desses indivíduos. 

 

Por fim, o estudo realizado por Martinez (2008) indicou que uma gestão da 

diversidade estruturada, ou seja, com valores organizacionais de inclusão, e a atuação dos 

líderes no apoio e promoção da diversidade conjugam para a integração da pessoa com 

deficiência em ambiente de trabalho e identificação com a organização. Os resultados da 

pesquisa mostraram que há forte tendência para que a gestão da diversidade, em consonância 

com processos adequados de socialização, contribua para a inclusão de pessoas com 

deficiência em ambientes de trabalho. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente estudo tem como foco principal identificar e compreender quais são as 

ações que estão sendo realizadas pela Gestão de Recursos Humanos do Banco Betha, antes, 

durante e após a contratação de funcionários com deficiência, destacando-se as ações 

afirmativas de inclusão de tais funcionários.  Para tanto, optou-se pelo estudo de caso com 

uma abordagem do tipo qualitativa, por considerá-la como mais adequada ao objetivo 

proposto.  

 

 

3.1 A PESQUISA QUALITATIVA 

 

 

A pesquisa com abordagem qualitativa teve sua origem na Antropologia e na 

Sociologia. Esse tipo de pesquisa vem ganhando espaço com o decorrer dos anos nas áreas da 

Psicologia, Educação e Administração de Empresas. Diferentemente dos estudos 

quantitativos, que procuram seguir com rigor um plano estabelecido, a pesquisa qualitativa 

costuma ser direcionada ao longo do seu desenvolvimento, não busca enumerar ou medir 

eventos e, normalmente, não envolve instrumentos estatísticos para a análise dos seus dados, 

pois seu foco de interesse é amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da adotada pelos 

métodos quantitativos. 

 

O método qualitativo, conforme explica Gil (2008), serve para analisar os fatos do 

ponto de vista empírico e confrontar a visão teórica com dados da realidade. Godoy (1995b) 

aponta a existência de, pelo menos, três diferentes possibilidades oferecidas por essa 

abordagem: a pesquisa documental, o estudo de caso e a etnografia. O objeto do estudo de 

caso é a análise profunda de uma unidade de investigação. Para o autor, esse método visa ao 

exame detalhado do ambiente, de um sujeito ou de uma situação em particular.  

 

Conforme explica Yin (2001), esse tipo de estudo contribui de forma inigualável para 

a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos. 

Além disso, para o autor, esse método é adequado quando se deseja estudar acontecimentos 

contemporâneos, em que não se podem manipular comportamentos relevantes. A escolha pelo 
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método de estudo de caso deve-se ao fato da pesquisa ser exploratória, ou seja, “o tema é 

pouco explorado, sendo difícil a formulação de hipóteses precisas e operacionalizáveis”, 

podendo assim enquadra-se como uma abordagem qualitativa, frequentemente utilizada para 

coleta de dados nas áreas organizacionais, no caso, as agências do Banco Betha (GIL, 1994 

apud MOTTA, 2008, p.42). Esse método é uma estratégia de pesquisa abrangente que aborda, 

de forma ampla, vários aspectos sobre o assunto a ser investigado e que sustenta e ilustra a 

teoria. 

 

Apesar dessa escolha, sabe-se que o estudo de caso é alvo de críticas, relativas aos 

dados, pois esses podem ser facilmente distorcidos pelo pesquisador para ilustrar questões de 

maneira mais efetiva, já que podem não fornecer base para generalizações científicas. 

Contudo, segundo Yin (2001) e Fachin (2001), questões semelhantes podem estar presentes 

também em outros métodos de investigação científica, por inépcia do pesquisador para 

realizar estudos dessa natureza. 

 

Dessa forma, o procedimento metodológico utilizado para a coleta de dados, neste 

estudo, foi a aplicação de questionários junto aos participantes. Numa definição mais teórica, 

esse instrumento é composto por um conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que 

se destinam a levantar informações escritas por sujeitos pesquisados, com o objetivo de 

conhecer a opinião deles sobre os assuntos investigados. As questões devem ser pertinentes ao 

objeto e claramente formuladas, de modo a serem bem compreendidas pelos sujeitos, e devem 

ser objetivas, de modo a suscitar respostas igualmente objetivas, evitando provocar dúvidas. 

Além disso, elas podem ser fechadas ou abertas.  

 

No caso das questões abertas, o sujeito questionado pode formular as respostas com as 

próprias palavras, a partir de sua elaboração pessoal. Os questionários com perguntas abertas 

permitem, na maioria dos casos, que os indivíduos fiquem mais à vontade para escrever o que 

pensam. Já as questões fechadas, com as quais o pesquisador lança perguntas que permitem 

respostas do tipo Sim/Não, essa liberdade de expressão fica limitada. No instrumento utilizado 

para este estudo os questionários foram organizados da seguinte maneira: 

 

 Órgãos fiscalizadores: treze questões abertas; 

 Gestão de Recursos Humanos do Banco Betha: doze questões abertas; 

 Funcionários do Banco Betha: dez questões (de 1 a 7, uma questão fechada e 
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uma aberta no mesmo item; de 8 a 10, apenas questões abertas); 

 PCDs de outras instituições públicas: doze questões (de 1 a 6, questões abertas; 

de 7 a 9, uma questão fechada e uma aberta no mesmo item; 10 e 11, questões 

abertas; 12,  uma questão fechada e uma aberta no mesmo item). 

 

 

3.2 A COLETA DE DADOS 

 

 

Para o presente estudo, que tem como tema a gestão de pessoas com deficiência nas 

agências do Banco Betha, formularam-se diferentes questionários, Apêndice A, que foram 

aplicados a vinte e seis participantes, entre eles:  

 

 quatro representantes da Gerência de Recursos Humanos do Banco Betha, sediada em 

Porto Alegre/RS; 

 quinze funcionários (gestores e técnicos bancários) das três agências de Santa Cruz do 

Sul, as quais receberam a seguinte denominação: AA, AI e ASC. Entre esses, há um 

funcionário com deficiência; 

 dois PCDs que trabalham em outras instituições públicas (Receita Federal e Tribunal 

Regional Federal); 

 cinco representantes dos órgãos públicos responsáveis por fiscalizar o cumprimento da 

Lei 8.213: Ministério Público do Trabalho (MPT), Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), Ministério Público Estadual (MPE), Delegacia Regional do Trabalho (DRT) e 

Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência (COMPEDE).  

 

Esse procedimento foi realizado diretamente com os respondentes, dentro dos seus 

locais de trabalho e com horários previamente agendados com os administradores locais. 

Cumpre destacar que coube aos gerentes gerais das agências bancárias fazerem a indicação 

dos funcionários que responderiam ao questionário.  

 

Outro aspecto importante é que o funcionário PCD do Banco Betha teve tratamento 

diferenciado. Este pôde responder ao questionário fora do horário e local de trabalho, para que 

pudesse se sentir à vontade. Isso porque a sua contratação é o foco maior deste estudo. Foi 
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dada também atenção especial às normas de segurança da instituição bancária, bem como às 

informações cedidas e ao Código de Ética. 

 

Por fim, depois de aplicados os questionários, os dados foram transcritos, organizados, 

confrontados e analisados, como exposto a seguir. 

 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

 Para a realização do presente estudo, foram questionadas vinte e seis pessoas. Com 

base nas respostas concedidas aos questionários aplicados, tem-se um amplo material para 

análise, o que dará um panorama geral de como ocorre a contratação de uma pessoa com 

deficiência no Banco Betha, como os colegas de trabalho e gestores compreendem essa 

situação e quais são os agentes fiscalizadores do cumprimento da lei que estabelece que seja 

reservado um percentual das vagas disponíveis em concursos públicos para pessoas com 

deficiência. 

 A técnica utilizada para a análise das respostas foi a denominada análise de conteúdo, 

proposta por Bardin (1979, p. 42), que a define como “um conjunto de técnicas de análise 

das comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, obter indicativos ou não, que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção” dessas mensagens. Essa técnica 

abrange três fases distintas de análise: a pré-analise; a análise do material; e, por fim, o 

tratamento dos resultados, com a inferência e a interpretação dos dados. 

 

 Conforme expõe Oliveira (2008, p.50-51), com base em Bardin (1979), a pré-análise 

constitui-se na organização do material, “é um período orientado pela intuição, em que o 

pesquisador sistematiza as idéias iniciais, considerando os seguintes aspectos: a escolha de 

documentos e a elaboração de indicadores para a interpretação final”. Já a categorização é 

definida como “sendo uma operação de classificação, e seguidamente, por reagrupamento 

segundo o gênero (analogia), com critérios previamente definidos”. Esse procedimento 

comporta duas etapas: 1ª) o inventário, onde se isolam os elementos ou temas; 2ª) a 

classificação com que estes são separados, e as mensagens colhidas são organizadas 

(passagem de dados brutos para dados ordenados). Por fim, a terceira fase da técnica de 
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análise de conteúdo envolve o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, que 

consiste em estabelecer as semelhanças e as diferenças entre as análises obtidas, construindo 

raciocínios que permitam atingir os objetivos previamente propostos. 

 

 Neste estudo, para o qual se buscou inspiração no trabalho realizado por Motta (2008), 

tentou-se também realizar a triangulação de dados, uma vez que se apresentam perspectivas 

distintas sobre um mesmo tema, isto é, os questionários, embora diferentes na estrutura, 

foram aplicados aos funcionários do banco, gestores, PCDs e representantes dos órgãos 

fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213. De acordo com a pesquisadora citada, que toma 

por base Triviños (1987), “com essa técnica é possível se obter mais amplitude na descrição, 

explicação e compreensão do fenômeno pesquisado”. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados obtidos através da aplicação dos questionários foi realizada a 

partir da técnica anteriormente explicitada. Contudo, as três fases foram abordadas de modo 

conjunto. Os vinte e seis questionários foram organizados por grupos: 1) Funcionários das 

agências do Banco Betha; 2) Representantes da GRH do Banco Betha; 3) Funcionários com 

deficiência que trabalham em outras instituições públicas; 4) Representantes dos órgãos 

fiscalizadores. Mesmo se considerando a variedade dos questionários, o foco principal desta 

análise será colocado nos questionários dos funcionários do Banco. 

 

No total, foram 26 respondentes alocados em nove diferentes instituições. Desse total, 

quatro são PCDs (um funcionário do Banco Betha). Segue quadro que apresenta dados 

resumidos para verificação de seu perfil geral.  

 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO BETHA 

AGÊNCIA 
Nº DE 

PARTICIPANTES 

FAIXA 

ETÁRIA 
FUNÇÃO 

TEMPO 

DE 

SERVIÇO 

PCD 

AA 7 28 a 48 anos 

Escriturário: 2 

Assistente administrativo de 

unidade: 2 

Gerente de módulo:1 

Gerente geral: 1 

2 a 27 anos 
Não:6 

Sim: 1 

AI 4 31 a 37 anos 

Escriturário: 2 

Assistente administrativo de 

unidade: 1 

Gerente geral: 1 

3 a 28 anos Não 

ASC 4 31 a 47 anos 

Escriturário: 2 

Assistente administrativo de 

unidade: 1 

Gerente geral: 1 

3 a 28 anos Não 

REPRESENTANTES DA GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS DO BANCO BETHA 

ENTIDADE 
Nº DE 

PARTICIPANTES 

FAIXA 

ETÁRIA 
FUNÇÃO 

TEMPO 

DE 

SERVIÇO 

PCD 

GRH/Banco 

Betha 
4 31 a 49 anos 

Analista: 2 

Gerente de Núcleo: 1 

Gerente Geral: 1 

23 a 30 

anos 
Não 

AGENTES FISCALIZADORES 

ENTIDADE 
Nº DE 

PARTICIPANTES 

FAIXA 

ETÁRIA 
FUNÇÃO 

TEMPO 

DE 

SERVIÇO 

PCD 
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MPT
5
 1 37 anos Proc. Trab. 4 anos Não 

MTE
6
 1 - Auditora Fiscal do Trabalho 32 anos Não 

DRT
7
 1 - Auditora Fiscal do Trabalho 15 anos Não 

MPE
8
 1 37 anos Promotora de Justiça 12 anos Não 

COMPEDE
9
 1 - Presidente - Sim 

PCDS FUNCIONÁRIOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES 

ENTIDADE 
Nº DE 

PARTICIPANTES 

FAIXA 

ETÁRIA 
FUNÇÃO 

TEMPO 

DE 

SERVIÇO 

PCD 

Receita 

Federal 
1 24 anos 

Assistente Técnico 

Administrativo 1 ano Sim 

TRF
10

 1 47 anos Técnico Judiciário 1 ano e 9 

meses 
Sim 

Quadro 1: perfil geral dos participantes 

 

Com base nos questionários aplicados junto aos funcionários do Banco Betha (tanto 

funcionários das agências quanto representantes da GRH), três categorias de análise foram 

criadas: 

 

1. Processo de contratação de PCDs 

2. Processo de integração dos funcionários 

3. Desafios da contratação de PCDs 

 

Essas categorias tentam expressar os principais temas sobre os quais os respondentes 

manifestaram-se com relação à contratação de pessoas com deficiência, a saber: 

 

• Processos de contratação de PCDs 

• Sensibilização dos funcionários 

• Valores do banco 

• Adequação arquitetônica 

• Desvalorização e/ou discriminação de PCDs 

• Preparação da equipe 

                                                 
5
 Ministério Público do Trabalho 

6
 Ministério do Trabalho e Emprego 

7
 Delegacia Regional do Trabalho 

8
 Ministério Público Estadual 

9
 Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência 

10
 Tribunal Regional federal 
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• Política de Gestão da diversidade 

• Ações positivas 

• Implantação de ações positivas 

• Satisfação pessoal do PCD 

• Orientações para contratação de PCDs 

• Dificuldades de contratação de PCDs 

• Material de orientação 

  

Almejando apresentar de forma mais satisfatória dados sobre a contratação de pessoas 

com deficiência, foram questionados representantes dos órgãos fiscalizadores do 

cumprimento da Lei 8.213, com intuito de apresentar o contexto atual de inclusão de PCDs no 

mercado formal de trabalho sob uma ótica reguladora legal. A partir dos questionários 

aplicados junto a eles, foi adicionada uma categoria apresentando a rede de fiscalização, 

considerando-se a análise de papéis e responsabilidades, procedimentos de fiscalização, 

informações gerais e orientações. 

 

 Além disso, foram questionados funcionários portadores de deficiências que trabalham 

em outras instituições públicas da região pesquisada, com o intuito de poder triangular 

informações e oferecer a possibilidade de comparação de diferentes cenários para o processo 

de contratação e integração de pessoas com deficiência. 

 

 

4.1 UMA VISÃO GERAL DO BANCO BETHA 

 

 

Nesta seção, procura-se apresentar uma visão geral do perfil do Banco Betha. Como o 

presente estudo tem como foco investigar a gestão de pessoas com deficiência em agências do 

Banco Betha, na cidade de Santa Cruz do Sul-RS, acredita-se que seja necessário entender, 

mesmo que de forma bastante breve, a história dessa instituição, valores e área de atuação. 

 

Conforme consta em seu site, este banco é hoje uma das maiores instituições 

financeira do país. Neste ano, a instituição completou mais de duas centenas de anos de 

existência, atendendo a todos os segmentos do mercado financeiro. Tem presença em todo o 
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Brasil e no mundo. Aqui no país, já são mais de 4 mil agências e mais de 40 mil caixas 

eletrônicos, localizados em quiosques, shoppings, aeroportos, rodoviárias etc. No exterior, 

banco vem ampliando sua presença e conta hoje com mais de 40 pontos de atendimento no 

exterior, divididos em  agências, subagências, unidades de negócios/escritórios e subsidiárias. 

 

De acordo com o que foi exposto, percebe-se a complexidade e importância dessa 

instituição financeira no mercado nacional. É importante destacar a preocupação do banco em 

fortalecer o compromisso entre os funcionários e a Empresa, em ser a melhor empresa para  

trabalhar e assumir a responsabilidade socioambiental. Logo, conclui-se que seja importante 

investigar em que medida o discurso da instituição está afinado com as práticas e, mais 

especificamente, como o Betha atua na gestão de pessoas com deficiência, nas agências 

escolhidas para esse estudo de caso. 

 

 

4.2 O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE PCDS 

 

 

 As empresas têm absorvido um número cada vez maior de PCDs em seu quadro 

funcional. Algumas vezes, a oferta de vagas para pessoas com deficiência ocorre apenas para 

atendimento das quotas estabelecidas pela Lei 8.213 – apesar de parte do mercado de trabalho 

ainda não atender a este requisito legal –; outras vezes, como indica Doval (2006), sua 

inclusão é motivada pelo bom desempenho aliado à boa qualificação apresentados por esses 

profissionais. Segundo a Lei 8,213, é necessária a contratação de 2% de deficientes para 

empresas entre 100 e 200 funcionários, 3% para as que possuem de 201 a 500 trabalhadores, 

4% para aquelas entre 501 e 1.000 e 5% para estabelecimentos com mais de 1.000.  

 

 A inclusão de PCDs, seja em que âmbito for, é acompanhada de muitos estigmas e 

carece de uma mudança geral de paradigma. Segundo Doval (2006, p. 50), “o ideal de 

inclusão (...) é quase utópico” e envolve transformações de estruturas físicas e sociais já 

estabelecidas, apoiadas em uma cultura de solidariedade e de responsabilidade coletiva. Para 

o autor, estas mudanças baseiam-se em investimentos na educação de pessoas com 

deficiência, promovendo a socialização desde a infância. 
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O Banco Betha tem seu processo de seleção de novos funcionários baseado na 

realização de concurso público para provimento de vagas. Do total de vagas disponibilizadas, 

5% é reservado às pessoas com deficiência. Além disso, como instituição financeira de grande 

porte, o Banco Betha possui um programa de Gestão da Diversidade, voltado tanto para seus 

clientes quanto para seus colaboradores, com investimentos em adaptação de agências, locais 

e ferramentas de trabalho e terminais de atendimento.  

 

Na investigação proposta por este trabalho, dezenove funcionários do Banco Betha 

responderam o questionário proposto. Eles estão distribuídos da seguinte forma: quinze 

colaboradores de três agências, localizadas em Santa Cruz do Sul/RS, e quatro da Gestão de 

Recursos Humanos, sediada em Porto Alegre/RS. Dentre os respondentes, há uma PCD, que 

trabalha na unidade AA do Banco Betha. Considerando-se o questionário da PCD e de seus 

colegas, além da pesquisa junto à Gestão de Recursos Humanos, é possível perceber as 

questões sob a ótica dos diferentes envolvidos, possibilitando um diagnóstico mais efetivo da 

situação. 

  

Percebe-se que, dos quinze funcionários das agências questionados, um terço (dez 

funcionários) desconhece o processo de contratação de pessoas com deficiência pelo Banco 

Betha. Ao pesquisar junto à GRH, é conhecido que os PCDs também passam por concurso 

público com cota de participação: o candidato faz sua inscrição como PPD e realiza as provas. 

Os candidatos PPDs aprovados formam uma lista de classificação separada e são chamados 

por ordem de classificação. A cada vinte candidatos sem deficiência chamados, um candidato 

PPD é convocado. O processo seletivo é, desde seu começo, direcionado de forma 

diferenciada para os candidatos portadores de deficiência, considerando o cumprimento da 

legislação cabível.   

 

O candidato informa sua condição como PCD já no momento de sua inscrição no 

concurso. Quando convoca um candidato, o Banco Betha já detém esta informação. Todo o 

processo de seleção de funcionários é automatizado e os dados dos candidatos são registrados 

individualmente. Ao chamar um candidato para assumir uma vaga, a GRH já sabe de antemão 

se ele é um PCD ou não. Além disso, quando um candidato PCD é convocado, ele precisa 

comprovar sua condição, através de exames e laudos médicos, para poder ocupar as vagas 

específicas. Durante a etapa de qualificação, ele deverá se apresentar à área médica indicada 

que, após avaliar os documentos médicos que comprovam a deficiência, realiza a avaliação 
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junto à legislação vigente e passa seu posicionamento para a área médica responsável da 

empresa. Como todos os outros candidatos convocados, ele ainda tem de apresentar os demais 

documentos necessários e participar de um curso de introdução, com duração de duas 

semanas. Todos os candidatos, PCDs ou não, são acompanhados e avaliados durante o 

período de experiência (85 dias). Após este período, todos os funcionários passam por 

processo de avaliação de desempenho por competências. 

 

Para que possa ser devidamente recebido em seu local de trabalho, a área gestora do 

programa de diversidade repassa para a área subordinada informações sobre o novo 

funcionário portador de deficiência para verificação da acessibilidade da agência. Quando 

necessário, são realizadas adaptações no posto de trabalho e adequação de tarefas possíveis e 

a serem evitadas. A PCD quesionada salientou que, em sua chegada, havia uma pessoa da 

GRH avaliando acessibilidade física e arquitetônica da agência.  

 

Os participantes das agências, em geral, acreditam que a inclusão de pessoas com 

deficiência no Banco Betha é facilitada pelos valores da instituição. Esta informação se 

confirma nos questionários respondidos pela Gestão de Recursos Humanos, em que é 

salientada a existência de uma Carta de Princípios e Responsabilidade Socioambiental. Este 

documento menciona especificamente sobre a situação de pessoas com deficiência. Os valores 

são divulgados corporativamente e a empresa assume um compromisso com o respeito à 

diversidade e a inclusão sem discriminação, respeitando as leis vigentes. Os respondentes das 

agências indicam que o Banco Betha estimula o acesso à comunicação, a adaptabilidade, a 

isonomia no tratamento, a acessibilidade e o respeito às diversidades. 

 

 

4.3 O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS (PCDS) 

 

 

 A integração de novos funcionários em uma empresa é uma etapa importante 

para dirimir angústias e ansiedades e fomentar a interação entre membros de equipes. Este 

processo ajuda a familiarizar pessoas no novo cenário e a garantir que as normas da empresa 

sejam respeitadas. No caso do processo de inclusão de PCDs, este processo adquire ainda 

maiores dimensões, evitando preconceitos e dificuldades de comunicação posteriores. Neste 

sentido, Doval (2006, p. 102), ao analisar os resultados de sua pesquisa, destaca que uma 
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estratégia adequada de contratação de PCDs e o planejamento criterioso deste processo são 

muito importantes para sua efetividade, pois preparam melhor a empresa e o próprio portador 

de deficiência. 

 

 No Banco Betha, treze dos quinze respondentes das agências afirmam não ter recebido 

orientação, treinamento ou sensibilização por parte do banco para saber como lidar com um 

colega de trabalho PCD. Apesar de treze respondentes julgarem-se preparados para ter como 

colega de trabalho um PCD, onze deles afirmam que o banco precisa implantar ações para 

melhor receber funcionários PCDs. A maioria dos participantes atribui esse preparo a valores 

pessoais como, por exemplo, respeito às limitações alheias, à diversidade e ao exercício de 

cidadania. Assim como os demais funcionários do banco, a respondente PCD também não 

passou por treinamento especial para aprender como lidar com colegas de trabalho com 

deficiência, ou mesmo como se relacionar com os colegas de trabalho que não apresentam 

deficiência, mas que precisam conviver com colegas PCDs, que é o seu caso. Ao longo de 

suas respostas nos questionários, os funcionários da agência AI, em que há uma PCD, foram 

questionados sobre a experiência de trabalharem com uma pessoa com deficiência. Os seis 

participantes caracterizam-na como positiva, classificando-a como “reveladora”, “normal”, 

“boa”, “de grande valia” e “interessante”.  

 

Em comparação às respostas dos funcionários do banco, nota-se que há uma 

dissonância nos discursos. Isso porque a GRH afirma que existe uma política de aplicação de 

cursos e sensibilização dos funcionários referente a como lidar com colegas PCDs. No 

entanto, a maioria dos funcionários das três agências, inclusive a que tem um PCD no quadro, 

afirma não ter recebido treinamento ou sensibilização alguma. A GRH do Banco Betha 

destaca que há iniciativas de capacitação relacionadas à inclusão de pessoas com deficiência, 

com cursos autoinstrucionais sobre acessibilidade, comunicação e convivência disponíveis 

para todos os funcionários, além de sensibilização através da comunicação corporativa e de 

orientações específicas do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho (SESMT). Além disso, existe análise preliminar de riscos das agências que contam 

com funcionários com deficiência, realizada através do SESMT e dos representantes das 

unidades.  

 

 A integração de PCDs passa também, na maioria dos casos, por adaptação de estrutura 

física para facilitar o acesso ao ambiente de trabalho. Nesse sentido, treze dos quinze 
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respondentes acreditam que o banco possui adequação arquitetônica que facilita o acesso de 

PCDs. Sobre a estrutura física das unidades, a GRH afirma, assim como os funcionários, que 

o Banco Betha possui acessibilidade arquitetônica e mobiliária, como rampas, elevadores, 

corrimão, acessos facilitados, banheiros e sinalização. Segundo a GRH, a acessibilidade é 

analisada de acordo com o indivíduo admitido: para cada deficiência, uma adequação. De 

acordo com o relato dos funcionários das agências, as unidades do Banco Betha em que 

trabalham apresentam rampas de acesso, faixas em relevo sobre o piso com indicações para 

PCD visual, corrimão, banheiros adequados, espaço suficiente para locomoção de cadeirantes, 

totem braile etc. Apesar das adequações realizadas, a funcionária com deficiência quesionada 

declara que há espaços que não são adaptados em que ela não pode trabalhar, interferindo 

indiretamente em sua produtividade. 

 

  

4.4 DESAFIOS DA INCLUSÃO DE PCDS 

 

 

Considerando-se a análise feita até este ponto, já é possível entrever diversos desafios 

no processo de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e, mais 

especificamente, no caso estudado, das agências do Banco Betha na cidade de Santa Cruz do 

Sul/RS. 

 

Neste sentido, o modelo de gestão concebido pela GRH, apesar de bem elaborado e do 

discurso afinado, não condiz com as práticas usuais na verticalidade da organização. Isso 

mostra que a situação requer um novo olhar, pois os questionários dos funcionários, quase em 

sua totalidade, sinalizam fraquezas do processo na sua realização e viabilidade prática. A 

partir da análise do material advindo dos questionários, é possível perceber que é necessário: 

 

 Divulgar de forma mais ampla e efetiva o processo de contratação de PCDs na 

empresa; 

 Estimular a participação dos funcionários nas soluções de integração já desenhadas 

pelo Banco Betha;  

 Aprimorar a adequação arquitetônica das agências, principalmente no que se refere à 

acessibilidade dos funcionários; 
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 Ajustar tarefas e demandas de trabalho, considerando perfis individuais de PCDs.  

 

Entre as mudanças necessárias apontadas pelos respondentes estão as de cultura 

organizacional, disponibilização de centros de suporte específico para a adequação das 

habilidades do PCD ao trabalho do banco; realização de adaptações necessárias em todas as 

agências; organização de campanhas periódicas de conscientização e sensibilização dos 

funcionários; treinamento constante de toda a equipe sobre como lidar com colegas PCDs e a 

reavaliação do mobiliário do banco. 

 

Ao analisar os facilitadores da contratação de pessoas com deficiência, Doval (2006) 

divide esses aspectos em duas categorias: a primeira relacionada aos negócios em si e a outra, 

à ética. A primeira categoria considera os resultados, o cumprimento de objetivos e as 

contribuições que as PCDs podem trazer ao contexto da empresa. A segunda faz referência à 

responsabilidade e sustentabilidade social. Os aspectos levantados por Doval, nessas 

categorias, podem ser considerados desafios no Banco Betha: é preciso fomentar a 

participação das PCDs na empresa e a divulgação de suas contribuições para a realização das 

metas na empresa. Além disso, Doval (2006), em sua pesquisa, levanta alguns desafios à 

contratação de PCDs, mencionando principalmente a baixa qualificação e o preconceito. 

 

Tendo em vista o fato de que a grande maioria dos respondentes acredita que a política 

de gestão da diversidade é positiva, um desafio também é a sua manutenção e 

desenvolvimento. Para os funcionários, a política é vanguardista, norteadora e moderna; 

igualitária, respeitosa, inclusiva e de atendimento às questões legais. Ainda assim, um 

funcionário da agência AA, colega da funcionária PCD, sugere que ela é positiva, mas que 

“poderia melhorar, levando em conta as necessidades dos colegas, adaptando máquinas e 

equipamentos”. 

 

A respondente PCD, bastante comedida em suas colocações, traz contribuições sobre a 

política de gestão da diversidade, enfatizando que a política requer mais estruturação e 

preparo. Percebe-se que ainda há muito a ser feito nesse sentido, comprovando o quanto a 

perspectiva assumida pelo sujeito pode mudar a avaliação sobre o objeto analisado.  Isso 

porque, na visão de uma pessoa com deficiência, a política de gestão da diversidade assumida 

pelo banco parece estar um pouco longe do ideal. Em conformidade com essa opinião, a 

respondente sugere ações positivas que podem ser implantadas pelo banco, tais como montar 
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uma equipe multiprofissional, melhorar a acessibilidade e pensar o PCD como cliente interno 

e externo, de forma que as ações contemplem os idosos, gestantes e crianças.  

 

Neste sentido, uma das respondentes da GRH afirma que “é necessário fazer um 

acompanhamento constante dos funcionários incluídos, aprimorando o seu desempenho e 

desenvolvendo competências, bem como capacitar os demais funcionários para a real 

inclusão”; outra acredita que é necessário fazer o “acompanhamento constante para 

aprimoramento de desempenho e desenvolvimento de competências, assim como capacitação 

de todos os funcionários para que a inclusão aconteça de fato”. Nessas duas respostas, 

chamam a atenção dois trechos: “para a real inclusão” e “que a inclusão aconteça de fato”. 

Isso remete à chamada “exclusão dentro da inclusão”, processo esse que camufla a inserção 

da pessoa com deficiência, uma vez que esta passa apenas a ter acesso aos espaços (escolas, 

comércio, universidades, emprego etc.), mas não lhe são garantidas condições reais de 

usufruir de tais conquistas. Este é, sem dúvida, o maior desafio! 
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5  REDE DE FISCALIZAÇÃO DA LEI 8.213 

 

 

Nesta seção, procura-se apresentar uma compreensão da rede legal que se forma em 

torno das pessoas com deficiência. Pretende-se, com isso, esclarecer quais são as atribuições 

de cada órgão público no que se refere à inserção de PCDs no mercado formal de trabalho. 

Esta seção refere-se ao objetivo específico de fazer um levantamento da rede de agentes 

fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213, bem como de prerrogativas. 

 

  

5.1 MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

 

 De acordo com o art. 84, I, da Lei Complementar nº 75/93, compete ao 

Ministério Público do Trabalho instaurar inquérito civil e outros procedimentos 

administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais dos 

trabalhadores. Assim, é tecnicamente correto afirmar que, somente quando o vínculo do 

trabalhador com a Administração Pública (direta ou indireta) for regido pelas regras da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o Ministério Público do Trabalho deterá 

competência para atuar, podendo fazê-lo nas esferas federais, estaduais e municipais. Por 

outro lado, sendo o vínculo estatutário, ou seja, regido pelo direito administrativo, a 

competência será do Ministério Público Federal (União) ou do Ministério Público Estadual 

(Estados e Municípios). Além disso, a este compete: 

 

 Fiscalizar a Administração Pública Direta e Indireta - Esfera Federal; 

 Possui Autonomia de Fiscalização - de Ofício; 

 Instaurar procedimento investigatório das empresas privadas e públicas dos três entes 

– mediante denúncia; 

 Propor TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) após constatação de não 

cumprimento da Lei 8213 – mediante denúncia. 

 

Obs.: As empresas da Administração Pública Federal são fiscalizadas somente nas 

suas sedes/superintendências. Desse modo, a fiscalização do cumprimento da Lei de cotas no 

Banco Betha é feita somente em Brasília-DF, na superintendência do banco.  
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5.2 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO 

 

 

  O MTE é órgão componente da Administração direta federal e detém 

competência em todo o país. A este compete: 

 Fiscalizar somente empresas privadas que têm sede no RS no cumprimento da lei de 

cotas; 

 Possui Autonomia de Fiscalização em empresas privadas - de Ofício; 

 Autuar e promover audiência de instrução e conciliação com empregado/empregador 

das empresas privadas e públicas federais dos 3 entes públicos, sempre que qualquer 

trabalhador tiver seus direitos e garantias trabalhistas/constitucionais da Lei de cotas 

ameaçados  - mediante denúncia; 

 Promover audiências públicas de instrução ao cumprimento da lei de cotas; 

 Lavrar autos de infração ao descumprimento da Lei de cotas. 

 

 

5.3 DELEGACIA REGINAL DO TRABALHO 

 

 

As DRTs são apenas órgãos do Ministério do Trabalho e Emprego. Suas competências 

e âmbitos de atuação são, portanto, idênticos. Trata-se de mera divisão administrativa do 

MTE. A estas compete: 

 

 Fiscalizar a campo de empresas privadas quanto ao cumprimento da lei de cotas, sendo 

subordinado ao MTE; 

 Possui Autonomia de Fiscalização de empresas privadas - de Ofício; 

 Autuar e promover audiência de instrução e conciliação com empregado/empregador 

das empresas privadas sempre que qualquer trabalhador tiver seus direitos e garantias 

trabalhistas/constitucionais da Lei de cotas ameaçados - de ofício ou mediante 

denúncia; 

 Promover audiências públicas de instrução ao cumprimento da lei de cotas; 
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 Lavrar autos de infração ao descumprimento da Lei de cotas. 

 

 

5.4 MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

 

 

O Ministério Público Estadual fiscaliza e orienta empresas públicas estaduais de modo 

conjunto com o MPT e residual. A este compete: 

 

 Fiscalizar e orientar a Administração Pública Direta e Indireta - Esferas Estadual e 

Municipal, quanto ao cumprimento da lei de cotas - de ofício ou mediante denúncia; 

 Possui Autonomia de Fiscalização, fazendo o devido encaminhamento quando não for 

de sua competência. 

 Propõe TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) após processo investigatório - de 

ofício ou mediante denúncia; 

 Promover audiências públicas de instrução ao cumprimento da lei de cotas. 

 

 

5.5 COMPEDE 

 

 

O COMPEDE é uma entidade classista, que tem autonomia estatutária para solicitar 

informações ou oferecer denúncia ao descumprimento da Lei 8.213, de qualquer empresa 

privada ou dos 3 entes públicos, a qualquer órgão fiscalizador local. 

Com relação a essas repostas, é preciso esclarecer que a sigla BPC, conforme consta 

no site do Ministério da Previdencia Social11, refere-se ao Benefício de Prestação Continuada 

da Assistência Social (BPC-LOAS) ao idoso e à pessoa com deficiência. Este é um benefício 

da assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pago pelo 

Governo Federal, cuja operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e assegurado por lei, que permite o acesso de idosos e pessoas com 

deficiência às condições mínimas de uma vida digna. 

 

                                                 
11

 http://www.previdenciasocial.gov.br/  

http://www.previdenciasocial.gov.br/
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Portanto, com relação às pessoas com deficiência, caso esta comece a trabalhar, o 

benefício é automaticamente suspenso. Voltar a receber o benefício, em caso de desemprego, 

pode ser uma tarefa bastante difícil, tendo em vista toda a burocrácia prevista (passar por 

Perícias Médicas do INSS). 

 

 

5.6 ÓRGÃOS FISCALIZADORES: ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE INCLUSÃO DE 

PCDS 

 

 

 Analisando as atribuições dos órgãos fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213, fica 

evidente que estes poderiam se retroalimentar com informações, caso houvesse uma 

proximidade maior entre eles em prol da causa. Um exemplo disso é a desinformação no 

meio quanto aos materiais elaborados por esses órgãos para orientação das empresas quanto 

ao cumprimento da lei. Isso porque o Ministério Público Federal dispõe de uma Manual de 

Atuação para inclusão de pessoas com deficiência. O documento foi publicado em 2006 e é 

o resultado das discussões sobre a inclusão de pessoas com deficiência, que é o tema do 

Grupo de Trabalho (GT) instituído pela Portaria PFDC n. 001, de 3 de fevereiro de 2005, 

tendo em vista a necessidade de acompanhamento da implementação do Decreto n. 5.296, de 

2 de dezembro de 2004. Segundo consta no documento: 

 

O Manual sistematiza o resultado desse fecundo diálogo interno e externo, 

pretendendo servir de apoio à atuação dos membros do MP, constantemente 

provocado a assegurar os direitos das pessoas com deficiência. É tão-somente uma 

sugestão que não pretende restringir a criatividade e a independência dos membros 

do MPF. (...) o GT ocupou-se apenas de temas relacionados às pessoas com 

deficiência. Não obstante, o Manual pode ser útil às questões a respeito das 

condições gerais de acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte e 

prioridades às pessoas idosas (BRASIL, 2006, apresentação). 

 

 Além deste, há outro manual elaborado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 

intitulado A inclusão das Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho. Este foi 

produzido com o objetivo de facilitar o cumprimento das normas contidas na Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, especialmente a do seu art. 93. Nesse esforço, contou com a 

colaboração do Ministério Público do Trabalho. Nas palavras do Ministro do Trabalho e 

Emprego, Carlos Lupi, 

 



46 

 

O processo de exclusão, historicamente imposto às pessoas com deficiência, deve 

ser superado por intermédio da implementação de políticas afirmativas e pela 

conscientização da sociedade acerca das potencialidades desses indivíduos. 

Tentamos, nesta edição, abarcar os questionamentos e dúvidas mais freqüentes, sem 

a pretensão de esgotá-los. Ao contrário, esperamos que os aspectos abordados 

sirvam também para incentivar outras análises e indagações. A Inspeção do 

Trabalho exerce papel fundamental na execução da política afirmativa de exigência 

de contratação de pessoas com deficiência, não só no que se refere à verificação do 

cumprimento da lei, mas pela sua missão de agente de transformação social. 

Esperamos, portanto, que esta publicação, dirigida principalmente aos 

empregadores, possa auxiliar também os auditores-fiscais no exercício de sua função 

(BRASIL, 2007, apresentação). 

 

 Sendo assim, esses dois manuais constituem-se em importantes fontes de referência 

sobre a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro. No entanto, o 

acesso a eles não é tarefa fácil, visto que, para encontrá-los, o pesquisador precisou muito 

investigar e acessar páginas oficiais desses órgãos. 

  

 Quanto à atuação fática, nota-se um rigor maior na autuação no caso de 

descumprimento da lei. Já a fiscalização da administração pública federal, como o banco em 

questão, não alcança a real necessidade demandada, visto que estas ações são pontuais e 

realizadas apenas na matriz das instituições. Logo, no caso do Banco Betha, a fiscalização só 

pode ser efetuada na superintendência, localizada em Brasília, não atingindo assim as quatro 

mil agências espalhadas por todo o país. 

  

 Além disso, outro aspecto chama atenção nas respostas concedidas aos questionários. 

Os cinco representantes dos órgãos fiscalizadores afirmam que a maior dificuldade relatada 

pelas empresas para o não cumprimento da Lei 8.213 é a alegação da inexistência no 

mercado de PCDs com mão-de-obra qualificada. Alguns representantes atribuíram isso ao 

fato de a pessoa com deficiência receber o BPC. Logo, haveria por parte dos PCDs um temor 

em não conseguir voltar a receber o auxílio do governo, caso fiquem sem trabalho. Nessas 

condições, acredita-se que muitos não buscam maior qualificação, amparando-se apenas no 

benefício concedido pelo Governo Federal.  

 

 Com relação às orientações passadas por esses órgãos às empresas, todos foram muito 

claros e diretos: a Lei 8.213 existe para ser cumprida. Contudo, é preciso criar ações de 

inclusão dessas pessoas, de modo que suas limitações e potencialidades sejam consideradas e 

os espaços adaptados para recebê-los. 
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 Referente ao COMPEDE, órgão consultivo e deliberativo do poder executivo 

municipal, percebe-se que este não é fiscalizador, uma vez que apenas defende os direitos da 

pessoa com deficiência, possuindo pouca atuação, pois fica restrito à sua estrutura de pessoal 

e mercê de recursos do poder público. 

 

 Por fim, é preciso que se diga que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (2007) possui status constitucional no Brasil, com força de Lei Federal, e seu 

descumprimento por parte das empresas é considerado discriminação, ou seja, crime sujeito a 

sanções previstas em lei. Sendo assim, antes mesmo de tratar dos dados coletados, será 

apresentado um esquema ilustrativo, com o qual se pretende mostrar todos os agentes 

fiscalizadores da Lei 8.213, como segue abaixo: 

 

MPT MTE

DRT

Ministério Público do Trabalho
Ministério do Trabalho e Emprego

Delegacia Regional do Trabalho

Conselho Municipal de Pessoas

            com Deficiência

  Pessoas 
      com
Deficiência

MPE
M inis tério P úblico E s tadual

Órgãos Fiscalizadores da Lei 8.213

 

Figura 1 – Rede de agentes fiscalizadores do cumprimento da Lei 8.213 

Fonte: Autor da pesquisa, 2010 
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6 OUTROS CENÁRIOS 

 

 

Nesta seção, serão apresentadas as respostas e respectivas análises dos questionários 

aplicados aos funcionários PCDs de outras empresas públicas. Com isso, pretende-se mostrar 

um pouco como ocorre a contratação desses funcionários e qual a sua visão sobre esse 

processo. 

 

As respostas do PCDs que trabalham em outras instituições públicas coincidem com as 

dos funcionários do Banco Betha, visto que estes também alegam não ter passado por 

treinamento ou sensibilização quando contratados. Ademais, eles apontam a necessidade de 

um acompanhamento contínuo dos PCDs, assim como também foi comentado pelos 

respondentes da GRH do banco.  

 

 Com relação a desafios deste processo, um dos respondentes afirma que hoje o maior 

obstáculo que enfrenta no desempenho de suas atividades é a falta de acessibilidade e 

usabilidade dos sistemas, o que resulta em restrições no desempenho. O outro aponta a 

necessidade de treinamentos mais específicos voltados às diferentes limitações de cada 

deficiente e a contínua adequação da acessibilidade, maior participação nas associações e 

entidades assistenciais, para uma melhor visualização do contexto social e realidade fática do 

mundo do deficiente. 

 

Isso vai ao encontro do que afirma Doval (2006, p. 48): “As condições necessárias 

para que pessoa portadora de deficiência esteja incluída socialmente são variáveis, conforme o 

tipo de deficiência, e envolvem a acessibilidade física, educação especial, preparação e 

adaptação para o trabalho, entre outras.” 

 

Por fim, cumpre destacar que, apesar das dificuldades apontadas pelos respondentes, 

ambos afirmam estar satisfeitos com o emprego. O mesmo ocorreu com a PCD contratada 

pelo Banco Betha. O depoimento dos três é a prova da importância do acesso ao mercado de 

trabalho para a realização pessoal desses indivíduos, que necessitam, talvez, mais do que os 

ditos “pessoas não deficientes” sentirem-se úteis e capazes. Com relação a isso, a resposta do 

informante 2 serve como ponto de reflexão: 

“Uma pessoa só pode ser feliz, se esta se sentir útil e tiver autonomia. O meu 

trabalho me fez sentir útil, vivo. Me fez sonhar com um mundo de realidades. Me 
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lançou em busca de aperfeiçoamento e conquistas. Me fez sorrir e chorar de 

felicidade. Agora sou novamente o meu GOVERNADOR” (Informante 2, 2010, 

questão 12). 

 

Esse depoimento comprova a relevância e grandiosidade dessa oportunidade na vida 

das pessoas com deficiência e o quanto é importante o envolvimento de toda a sociedade para 

a criação e implantação de políticas públicas que assegurem a dignidade desses indivíduos. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo teve como o objetivo geral analisar o processo da Gestão de 

Recursos Humanos do Banco Betha, referente às agências de Santa Cruz do Sul/RS, quanto à 

contratação de PCDs já concursados. Os dados evidenciaram que a instituição bancária conta 

com um modelo de gestão nessa área, o qual contempla cursos específicos sobre 

sensibilização, acessibilidade, comunicação e convivência com colegas PCDs. Além disso, a 

instituição apresenta adequação arquitetônica básica para receber funcionários com 

deficiência: mobília, rampas, elevadores, corrimão, acessos, banheiro adaptados, sinalização e 

marcação no piso para PCDs visuais. Contudo, após a contratação de um PCD, outras 

modificações são realizadas de acordo com a deficiência e limitações pessoais do contratado.   

 

No entanto, a maioria dos funcionários das três agências, inclusive a que tem um PCD 

no quadro, afirma não ter recebido treinamento ou sensibilização alguma. Sendo assim, o 

modelo de gestão concebido pela GRH, apesar de bem elaborado e do discurso afinado, não 

condiz com as práticas usuais na verticalidade da organização. Apesar de as políticas da 

empresa previrem alternativas para inclusão, contratação e integração mais adequada das 

PCDs, com cursos e alternativas de comunicação que prestigiam todas as camadas de 

funcionários, na prática, é possível perceber a necessidade de torná-las mais efetivas: os 

participantes da GRH descrevem a existência delas; os funcionários das agências afirmam não 

ter recebido treinamento adequado. 

 

Com base em todos os dados apresentados, que reúnem as respostas obtidas com a 

aplicação dos questionários nas três agências bancárias, percebe-se que há, de certa forma, um 

consenso no modo de os funcionários verem a instituição bancária. Outro aspecto que se 

evidencia é que, apesar de a maioria esmagadora dos funcionários ter uma visão positiva da 

política de gestão da diversidade aplicada pelo Banco Betha, eles afirmam jamais terem 

passado por alguma orientação referente ao modo de lidar com colegas PCDs. Além disso, a 

maioria também aponta ações positivas que devem ser implantadas pela instituição como, por 

exemplo, treinamento e sensibilização da equipe com relação ao convívio com colegas PCDs 

e a adaptação da estrutura das agências para melhor receber esses funcionários. O Banco 

disponibiliza cursos para o grupo dos funcionários, tanto para receber o funcionário como 

para atender o cliente portador de deficiência. 
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Todos os respondentes afirmaram que se sentiriam bem trabalhando no banco, caso 

fossem portadores de alguma deficiência. Tudo isso comprova que, apesar de a maioria dos 

questionados apontarem aspectos que precisam ser melhorados com relação à contratação e 

recepção dos colegas PCDs no Banco Betha, os funcionários acreditam que a instituição seria 

um bom lugar para uma pessoa com deficiência trabalhar. Encerrando o questionário, a 

respondente PCD, embora tenha apontado aspectos que precisam ser melhorados com relação 

à contratação de pessoas com deficiência pelo Banco Betha, declara-se feliz e realizada 

trabalhando na instituição.  

 

Com relação aos objetivos específicos, identificaram-se ações que poderiam ser 

implantas pela Gerência de Recursos Humanos (GRH) do banco referentes à inclusão de 

PCDs. De acordo com os funcionários questionados, são elas: mudança da cultura 

organizacional, disponibilização de centros de suporte específico para a adequação das 

habilidades do PCD ao trabalho do banco; realização de adaptações necessárias em todas as 

agências; organização de campanhas periódicas de conscientização e sensibilização dos 

funcionários; treinamento de toda a equipe sobre como lidar com colegas PCDs e a 

reavaliação do mobiliário do banco; montagem de uma equipe multiprofissional; melhora da 

acessibilidade e a necessidade de pensar o PCD como cliente interno e externo, de forma que 

as ações contemplem os idosos, gestantes e crianças. 

 

Por fim, no levantamento da rede de agentes fiscalizadores do cumprimento da Lei 

8.213, bem como das atribuições que lhes compete, os resultados do trabalho mostraram todos 

os órgãos responsáveis por essa atividade: Ministério Público do Trabalho (MPT), Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), Ministério Público Estadual (MPE), Delegacia Regional do 

Trabalho (DRT) e Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência (COMPEDE).  

 

De acordo com os questionários aplicados aos representantes desses órgãos, percebeu-

se que estes poderiam se retroalimentar com informações. Acredita-se que a centralização da 

fiscalização no Ministério Público do Trabalho faz com que não se consiga, de fato, atingir a 

real demanda que o tema gera. Isso porque os agentes acabam por envolver-se mais com os 

casos que chegam até eles, do que propriamente com a fiscalização ou ações preventivas e de 

orientação para as empresas. Além disso, o MPT só pode fiscalizar a referida instituição 

bancária em sua superintendência, sediada em Brasília. O que tem por consequência a não 
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fiscalização de suas 4 mil agências espalhadas pelo país. Sendo assim, sugere-se que essa 

função seja descentralizada, de modo que todos os órgãos possam exercê-la, alcançando assim 

todas as empresas, até mesmo aquelas em cidades que não contam com procuradorias do 

MPT. 

 

Outro aspecto que merece igual destaque é a alegação por parte das empresas, como 

consta nas respostas dos representantes dos órgãos fiscalizadores, de que a maior dificuldade 

para contratar um PCD é a falta de mão de obra qualificada. Esse resultado corrobora, de 

certo modo, os já encontrados pelo estudo empreendido por Doval (2006), que apontou algo 

semelhante, isto é, que os PCDs enfrentam a falta de acesso à educação como uma das 

principais dificuldades. Além disso, vários respondentes referiram-se ao Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social (BPC-LOAS) como um possível entrave para a 

empregabilidade de PCDs. Com relação a isso, espera-se que os órgãos competentes 

proponham mudanças no sistema que garantam aos PCDs voltar a receber o benefício caso 

fiquem desempregados, sem precisarem passar por todo o trâmite inicial. Desse modo, não 

existiria mais o receio de arriscar-se a ingressar no mercado de trabalho. 

 

Concluindo esse trabalho de pesquisa, cumpre ressaltar que se tem consciência das 

limitações desse estudo, tendo em vista o universo de investigação que ainda pode ser 

explorado com esse tema e até mesmo o número de informantes do banco e órgãos públicos 

que podem ser consultados. Muito embora o estudo ainda possa ser aprofundado, este mostrou 

que o banco vem cumprindo a Lei 8.213. Contudo, muito ainda precisa ser feito com relação 

às ações de real inclusão dos PCDs no Banco Betha. Ademais, detalhou a vasta rede de 

agentes fiscalizadores da lei e a quantidade de material já existentes no âmbito internacional e 

nacional com relação a inclusão de pessoas com deficiencia no mercado formal de trabalho.   
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APÊNDICE A - INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

 

Carta de apresentação 

 

 

Prezado Gestor e Colaborador do Banco Betha, 

 

 Tendo em vista que existem hoje mais de 650 milhões de pessoas com deficiência no 

mundo, e que desse total, por volta de 450 milhões estão em idade de trabalhar, e 80% vivem 

em países em desenvolvimento e que têm pouco ou nenhum acesso aos serviços que 

necessitam, a inclusão e direitos desses indivíduos passaram a ser tema de discussões de 

importantes órgãos internacionais, tornando-se, assim, em uma preocupação também da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

  De acordo com o Repertório da OIT (2006), as práticas de gestão da deficiência são 

mais efetivas quando se baseiam numa cooperação positiva entre governos, organizações de 

empregadores, representantes de trabalhadores, organizações de trabalhadores e organizações 

de pessoas com deficiência. Logo, essa deve ser uma ação conjunta, ou seja, deve conjugar 

esforços e ideias advindas de todos os envolvidos que, de uma forma ou de outra, serão 

beneficiados se medidas afirmativas e bem organizadas forem adotadas. 

 Partindo dessa problemática, convidamos você a participar de um importante estudo 

que visa a investigar as ações que estão sendo realizadas pela Gestão de Recursos Humanos 

do Banco Betha, no processo de contratação e inclusão de funcionários com deficiência. As 

informações coletadas a partir deste questionário serão utilizadas para compor um trabalho de 

conclusão de curso (TCC), o qual vem sendo elaborado por Paulo Augusto Gomes, acadêmico 

do curso de graduação em Administração, da Escola de Administração, da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

  Cumpre destacar que esse trabalho conta com a orientação e supervisão da Profa. Dr. 

Elaine Di Diego Antunes (UFRGS). Além disso, serão tomadas medidas com o intuito de 

assegurar o sigilo referente aos dados pessoais dos informantes (nome completo), assim como 

será dada atenção especial às normas de segurança da instituição e às informações cedidas, as 

quais serão utilizadas única e exclusivamente para fins acadêmicos. 

  Dessa forma, gostaríamos de contar com sua colaboração para levantar informações 

acerca do processo de gestão de Pessoas com Deficiência (PCDs) nas agências do Banco 

Betha. Acreditamos, pois, que, para identificar ações que poderiam compor metas da Gestão 

de Recursos Humanos (GRH) e para analisar a viabilidade de implantá-las a médio e longo 

prazo, no que diz respeito à contratação de pessoas com deficiência, é necessário colocar-se 

na perspectiva daqueles que estão inseridos nesse contexto e fazem parte do dia a dia desses 

profissionais, ou seja, na perspectiva de gestores e colaboradores das agências envolvidas 

nesse estudo. 

 

Desde já, agradecemos a sua contribuição para a realização deste estudo. 

 

Paulo Augusto Gomes (acadêmico) 

Professora Dra. Elaine Di Diego Antunes (orientadora) 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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Questionário - Gestores e Funcionários: 

 

a) Idade:__________b) Função:_____________________________________  

c) Tempo de serviço:_____________ 

d) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:______________________ 

 

 

1. Você sabe informar como se dá, no Banco Betha, todo o processo de contratação de uma 

pessoa com deficiência (PCD)? ( )Não   ( ) Sim De que forma? 

 

2.Você já recebeu alguma orientação, treinamento ou sensibilização de como lidar com um 

colega de trabalho com deficiência? ( )Não   ( ) Sim Quando e como foi esse treinamento? 

 

3. Na sua opinião, quais valores do Banco Betha facilitam ou dificultam a inclusão de pessoas 

com deficiência em seu ambiente de trabalho? 

 

4. O Banco Betha possui adequação arquitetônica (estrutura física) que facilite o acesso de 

pessoas com deficiência no ambiente de trabalho? ( )Não   ( ) Sim  Quais? 

 

5. Você já presenciou algum funcionário do Banco Betha ser desvalorizado ou discriminado 

de alguma forma por apresentar qualquer tipo de deficiência?   

( )Não    ( ) Sim De que forma? 

 

6.Você acredita que um funcionário com deficiência pode afetar os resultados (produtividade) 

esperados das agências do Banco Betha? ( )Não   ( )Sim De que forma? 

 

7.Você está preparado para ter como colega de trabalho, no Banco Betha, pessoas com 

deficiência? ( )Não ( )Sim Por quê? 

 

8.Como foi e está sendo a experiência de ter como colega de trabalho uma pessoa com 

deficiência? 

 

9.Como você descreve/define a política de gestão da diversidade assumida pelo Banco Betha?  

 

10. Na sua opinião, quais ações poderiam ser implantadas pelo Banco Betha, a médio e longo 

prazo, para melhor receber funcionários com deficiência? 
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Quesionário - GRH (Gestão de Recursos Humanos):  

 

a) Idade:__________b) Função:_____________________________________  

c) Tempo de serviço:_____________ 

d) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:______________________ 

 

 

1.Como se dá todo o processo de contratação de pessoas com deficiência (PCD) pelo Banco 

Betha? 

 

2.Em que momento do processo seletivo, a GRH toma ciência de que a instituição está 

contratando um PCD? 

 

3.Quais são as ações adotadas pela GRH do BB antes, durante e depois da contratação de um 

PCD? 

 

5. O Banco Betha possui adequação arquitetônica (estrutura física) que facilite o acesso de 

pessoas com deficiência ao ambiente de trabalho? ( )Não   ( ) Sim  Quais? 

 

6. A GRH possui APR (Análise Preliminar de Riscos) específica das agências que contam 

com funcionários com deficiência? ( ) Sim ( )Não   Por quê? 

 

7. A GRH possui um planejamento de treinamento, capacitação, sensibilização dos demais 

funcionários em relação aos PCDs ? ( ) Sim ( )Não   Como e quando acontece? 

 

8. A GRH acredita que uma pessoa com deficiência pode afetar os resultados (produtividade) 

esperados das agências do Banco Alfa? ( )Não   ( )Sim   De que forma? 

 

9. A GRH do BB possui canais de comunicação com os COMPEDEs (Conselho Municipal 

das Pessoas com Deficiência) dos municípios em que há agências com funcionários com 

deficiência?  ( ) Sim ( )Não    Quais? 

 

10. A DRT (Delegacia Regional do Trabalho) costuma fiscalizar o cumprimento da reserva 

legal de cotas para pessoas com deficiência no mercado de trabalho? ( ) Sim ( )Não  De que 

forma isso é feito? 

 

11.Quais valores da organização facilitam ou dificultam a inclusão de pessoas com 

deficiência? 

 

12. Quais ações a GRH do Banco Betha julga ser necessário implantar, a médio e longo prazo, 

para atender às pessoas com deficiência que são contratadas? 
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Questionário - MTE (Ministério do Trabalho e Emprego): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1. Qual o papel desempenhado pela MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) referente à 

contratação de pessoas com deficiência (PCD)? 

 

2. Como vem sendo feita a fiscalização do cumprimento da lei de cotas para PCDs nas 

empresas em geral? 

 

3. As empresas que estão em desacordo com a lei de cotas estão assinando um TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta). O que é esse documento? 

 

4. Como fica a situação das instituições bancárias que não estão de acordo com a lei de cotas? 

 

5. Quais as maiores dificuldades relatadas pelos representantes das empresas para o não 

cumprimento da Lei 8.213? 

 

6. Existe neste órgão algum relato de discriminação a PCD? Se Sim, qual a providência que 

foi tomada por este órgão? 

 

7. Na administração pública, caso a empresa não esteja adequada de forma a permitir a 

acessibilidade de PCDs, ela pode deixar de nomear um candidato apto à posse (já aprovado 

pelo concurso público)? 

 

8. Ainda com relação à administração pública, referente à acessibilidade de PCDs, quais são 

as orientações que a MTE pode dar às empresas, de forma que elas possam atuar ANTES, 

DURANTE, e APÓS a nomeação desses funcionários? 

 

9. O MTE possui dados estatísticos atualizados referentes à empregabilidade de PCDs no 

Estado e no município de Santa Cruz? 

 

10. O MTE sabe informar qual é a proporção média de PCDs por crianças nascidas hoje em 

nosso Estado e País? 

 

11. Qual é a orientação básica que o MTE repassa às organizações em respeito ao 

cumprimento à Lei 8.213? 

 

12. Na opinião do MTE, quais ações a Gestão de Recursos Humanos das empresas públicas, 

em especial, poderiam implantar, a médio e longo prazo, para atender às pessoas com 

deficiência que são contratadas? 

 

13. Existe uma cartilha a ser seguida pelas empresas para adequação a Lei 8.213? Está 

disponível às empresas? 
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Questionário - MPT (Ministério Público do Trabalho): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1. Qual o papel desempenhado pela MPT (Ministério Público do Trabalho) referente à 

contratação de pessoas com deficiência (PCD)? 

 

2. Como vem sendo feita a fiscalização do cumprimento da lei de cotas para PCDs nas 

empresas em geral? 

 

3. As empresas que estão em desacordo com a lei de cotas estão assinando um TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta). O que é esse documento e qual a sua finalidade? 

 

4. Como fica a situação das instituições bancárias que não estão de acordo com a lei de cotas? 

 

5. Quais as maiores dificuldades relatadas pelos representantes das empresas para o não 

cumprimento da Lei 8.213? 

 

6. Existe neste órgão algum relato de discriminação a PCD? Se Sim, qual a providência que 

foi tomada por este órgão? 

 

7. Na administração pública, caso a empresa não esteja adequada de forma a permitir a 

acessibilidade de PCDs, ela pode deixar de nomear um candidato apto à posse (já aprovado 

pelo concurso público)? 

 

8. Ainda com relação à administração pública, referente à acessibilidade de PCDs, quais são 

as orientações que o MPT pode dar às empresas, de forma que elas possam atuar ANTES, 

DURANTE, e APÓS a nomeação desses funcionários? 

 

9. O MPT possui dados estatísticos atualizados referentes à empregabilidade de PCDs no 

Estado e no município de Santa Cruz? 

 

10. O MPT sabe informar qual é a proporção média de PCDs por crianças nascidas hoje em 

nosso Estado e País? 

 

11. Qual é a orientação básica que o MPT repassa às organizações em respeito ao 

cumprimento à Lei 8.213? 

 

12. Na opinião do MPT, quais ações as Gestões de Recursos Humanos das empresas públicas, 

em especial, poderiam implantar, a médio e longo prazo, para atender às pessoas com 

deficiência que são contratadas? 

 

13. Existe uma cartilha recomendada às empresas? 
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Questionário - DRT (Delegacia Regional do Trabalho): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1. Qual o papel desempenhado pela DRT (Delegacia Regional do Trabalho) referente à 

contratação de pessoas com deficiência (PCD)? 

 

2. Como vem sendo feita a fiscalização do cumprimento da lei de cotas para PCDs nas 

empresas em geral? 

 

3. As empresas que estão em desacordo com a lei de cotas estão assinando um TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta). O que é esse documento? 

 

4. Como fica a situação das instituições bancárias que não estão de acordo com a lei de cotas? 

 

5. Quais as maiores dificuldades relatadas pelos representantes das empresas para o não 

cumprimento da Lei 8.213? 

 

6. Existe neste órgão algum relato de discriminação a PCD? Se Sim, qual a providência que 

foi tomada por este órgão? 

 

7. Na administração pública, caso a empresa não esteja adequada de forma a permitir a 

acessibilidade de PCDs, ela pode deixar de nomear um candidato apto à posse (já aprovado 

pelo concurso público)? 

 

8. Ainda com relação à administração pública, referente à acessibilidade de PCDs, quais são 

as orientações que a DRT pode dar às empresas, de forma que elas possam atuar ANTES, 

DURANTE, e APÓS a nomeação desses funcionários? 

 

9. A DRT possui dados estatísticos atualizados referentes à empregabilidade de PCDs no 

Estado e no município de Santa Cruz? 

 

10. A DRT sabe informar qual é a proporção média de PCDs por crianças nascidas hoje em 

nosso Estado e País? 

 

11. Qual é a orientação básica que a DRT repassa às organizações em respeito ao 

cumprimento à Lei 8.213? 

 

12. Na opinião do DRT, quais ações as Gestões de Recursos Humanos das empresas públicas, 

em especial, poderiam implantar, a médio e longo prazo, para atender às pessoas com 

deficiência que são contratadas? 
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Questionário - MPE (Ministério Público Estadual): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

1. Qual o papel desempenhado pela MPE (Ministério Público Estadual) referente à 

contratação de pessoas com deficiência (PCD) à luz da lei 8213? 
 

2. Neste contexto, o que difere dos demais órgãos fiscalizadores? (Ex.: MTE, DRT, MPF) 
 

3. Você acredita possa estar havendo conflito de atribuições entre órgão de fiscalização de 

cotas da lei 8213? 
 

4. Como vem sendo feita a fiscalização do cumprimento da lei de cotas para PCDs nas 

empresas em geral? 
 

5. As empresas que estão em desacordo com a lei de cotas estão assinando um TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta). O que é esse documento e qual a sua finalidade? 
 

6. Como fica a situação das instituições bancárias que não estão de acordo com a lei de cotas? 
 

7. Quais as maiores dificuldades relatadas pelos representantes das empresas para o não 

cumprimento da Lei 8.213? 
 

8. Existe neste órgão algum relato de discriminação a PCD? Se Sim, qual a providência a ser 

tomada por este órgão? 
 

9. Na administração pública, caso a empresa não esteja adequada de forma a permitir a 

acessibilidade de PCDs, ela pode deixar de nomear um candidato apto à posse (já aprovado 

pelo concurso público)? 

 

10. Ainda com relação à administração pública, referente à acessibilidade de PCDs, quais são 

as orientações que o MPE pode dar às empresas, de forma que elas possam atuar ANTES, 

DURANTE, e APÓS a nomeação desses funcionários? 

 

11. O MPE possui dados estatísticos atualizados referentes à empregabilidade de PCDs no 

Estado e no município de Santa Cruz? 

 

12. O MPE sabe informar qual é a proporção média de PCDs por crianças nascidas hoje em 

nosso Estado e País? 

 

13. Qual é a orientação básica que o MPE repassa às organizações em respeito ao 

cumprimento à Lei 8.213? 

 

14. Na opinião do MPE, quais ações as Gestões de Recursos Humanos das empresas públicas 

(Bancos Federais), em especial, poderiam implantar, a médio e longo prazo, para atender às 

pessoas com deficiência que são contratadas? 

 

15. Existe uma cartilha recomendada às empresas? (  ) Sim (  ) Não 

      Tens conhecimento conteúdo da cartilha? (  ) Sim (  ) Não 
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Questionário – COMPEDE (Conselho Municipal das Pessoas com Deficiência): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1.O que é o COMPEDE e o que ele representa? 

 

2. Quais são as atribuições deste Conselho? 

 

3. As pessoas com deficiência pagam alguma taxa de contribuição ao COMPEDE? 

 

4. Como o COMPEDE é mantido? 

 

5. Qual é a situação atual dos PCDs no município? 

 

6. Como a administração pública tem atuado em relação à Lei 8.213, a qual prevê reserva de 

cotas para pessoas com deficiência no mercado de trabalho? 

 

7. As empresas que estão em desacordo com a lei de cotas estão assinando um TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta)? Qual é a opinião do COMPEDE em relação a essa prática? 

 

8. Quais as maiores dificuldades relatadas pelas empresas para o não cumprimento da Lei 8. 

213? 

 

9. O COMPEDE possui dados estatísticos atualizados sobre a empregabilidade de PCDs no 

Estado e no município de Santa Cruz? 

 

10. O COMPEDE saberia informar qual é a proporção média de PCDs por crianças nascidas 

hoje no estado e no país? 

 

11. Qual é seu sentimento/motivação enquanto gestor do COMPEDE? 

 

12. Existe algum relato nesse conselho de discriminação a PCDs? Se Sim, qual a providência 

que foi tomada por esse órgão? 

 

13. Na administração pública, caso a empresa não esteja adequada de forma a permitir a 

acessibilidade de PCDs, ela pode deixar de nomear um candidato apto à posse (já aprovado 

pelo concurso público)? 

 

14. Ainda com relação à administração pública, referente à acessibilidade de PCDs, quais são 

as orientações que a DRT pode dar às empresas, de forma que elas possam atuar ANTES, 

DURANTE, e APÓS a nomeação desses funcionários? 

 

15. Na opinião do COMPEDE, quais ações as Gestões de Recursos Humanos das empresas 

públicas, em especial, poderiam implantar, a médio e longo prazo, para atender às pessoas 

com deficiência que são contratadas? 
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Questionário - PCD do TRF (Tribunal Regional Federal): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1. Como se dá, na Justiça Federal, todo o processo de contratação de uma pessoa com 

deficiência (PCD)?  

 

2. Qual é a sua análise do ambiente interno do seu local de trabalho?  

 

3. Quais atividades que você executa no seu local de trabalho? 

 

4. O local de trabalho onde você está lotado sofreu alguma adaptação arquitetônica (estrutura 

física) para lhe receber? 

 

5. Você já recebeu alguma orientação, treinamento ou sensibilização específico para você por 

ser uma pessoa com deficiência? 

 

6. Na sua opinião, quais valores da Justiça  Federal facilitam ou dificultam a inclusão de 

pessoas com deficiência em seu ambiente de trabalho? 

 

7. A Justiça Federal possui adequação arquitetônica (estrutura física) que facilite o acesso de 

pessoas com deficiência no ambiente de trabalho? ( )Não   ( ) Sim  Quais? 

 

8. Você já presenciou algum funcionário da Justiça Federal ser desvalorizado ou discriminado 

de alguma forma por apresentar qualquer tipo de deficiência?   

( )Não    ( ) Sim De que forma? 

 

9.Você acredita que um funcionário com deficiência pode afetar os resultados (produtividade) 

esperados nas varas da Justiça Federal? ( )Não   ( )Sim De que forma? 

 

10.Como você descreve/define a política de gestão da diversidade assumida pela Justiça 

Federal? 

 

11. Na sua  opinião, quais ações poderiam ser implantadas pelos órgãos públicos, a médio e 

longo prazo, para melhor receber funcionários com deficiência? 

 

12. Você se considera uma pessoa feliz? ( )Não    ( ) Sim Por quê? 
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Questionário - PCD da RF (Receita Federal): 

 

a) Nome: _________________________________________________________________ 

b) Idade:__________ c) Função:_________________________________________________ 

d) Tempo de serviço:_____________    

e) Você possui alguma deficiência? ( ) Sim ( )Não   Qual:_____________________________ 

 

 

1. Como se dá, no Receita Federal, todo o processo de contratação de uma pessoa com 

deficiência (PCD)?  

 

2. Qual é a sua análise do ambiente interno do seu local de trabalho?  

 

3. Quais atividades que você executa no seu local de trabalho? 

 

4. O local de trabalho onde você está lotado sofreu alguma adaptação arquitetônica (estrutura 

física) para lhe receber? 

 

5. Você já recebeu alguma orientação, treinamento ou sensibilização específico para você por 

ser uma pessoa com deficiência? 

 

6. Na sua opinião, quais valores da Receita Federal facilitam ou dificultam a inclusão de 

pessoas com deficiência em seu ambiente de trabalho? 

 

7. O Banco Betha possui adequação arquitetônica (estrutura física) que facilite o acesso de 

pessoas com deficiência no ambiente de trabalho? ( )Não   ( ) Sim  Quais? 

 

8. Você já presenciou algum funcionário da Receita Federal ser desvalorizado ou 

discriminado de alguma forma por apresentar qualquer tipo de deficiência?   

( )Não    ( ) Sim De que forma? 

 

9.Você acredita que um funcionário com deficiência pode afetar os resultados (produtividade) 

esperados nas agências da Receita Federal? ( )Não   ( )Sim De que forma? 

 

10.Como você descreve/define a política de gestão da diversidade assumida pela Receita 

Federa? 

 

11. Na sua opinião, quais ações poderiam ser implantadas pelos órgãos públicos, a médio e 

longo prazo, para melhor receber funcionários com deficiência? 

 

12. Você se considera uma pessoa feliz? ( )Não    ( ) Sim Por quê? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


